
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI 01 - 0047 / 2013 DE 2013

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 01 - 0047 / 2013 DE 26/02/2013

PROMOVENTE: VEREADOR EDUARDO TUMA

EMENTA: "DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DESCONTO PARCIAL DO

IPTU - IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO, CASO SEJAM

ADOTADOS NOS IMÓVEIS MEDIDAS QUE VISEM A PROTEÇÃO DO

MEIO AMBIENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

ARQUIVADO EM / /

CHEFE DE SEÇÃO
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PROJETO DE LEI ________ do Vereador Eduardo Tuma (PSDB1
01 - PL
01- 00047/2013

"Dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU - 
Imposto Predial e Territorial Urbano, caso sejam adotados 
nos imóveis medidas que visem a proteção do meio 
ambiente, e dá outras providências"

A Câmara Municipal decreta:
f PREJUDICADO

I pRE! -NTE _

$

Art. I2 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção parcial no valor correspondente a até 50% (cinquenta por cento] do total dos Impostos Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativos a imóveis nos quais sejam tomadas as seguintes medidas de proteção ao meio ambiente:
I - Onde, pelo menos, 20% (vinte por cento] da área interna total do imóvel

I
CD 
tH

estiver sujeita ao aproveitamento de iluminação natural: isenção parcial de até 5% (cinco por cento] do valor do IPTU devido;
II - cuja construção do imóvel seja realizada observando ao menos 50% (cinquenta por cento] do material empregado de origem comprovadamentesustentável, ou ainda proveniente de trabalho de reciclagem, cuja certificação seja realizada por órgão governamental ou entidade idônea: isenção parcial de até 10% (dez por cento] do valor do IPTU’déwW;èXrcAçAo í L "’’•’“«StaUR,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

----
Adelina Cícone - Ass. F

°—_j2i_do proc. 

. ■..: l , u/mtrUkUM» t<>.
-. • ^ísiiíiríiôfitô/

W 100406

III - A utilização de métodos ecológicos de aquecimento e resfriamento da água, tais como painéis solares térmicos: isenção de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido;
IV - A produção de energia pelo próprio imóvel, de modo que ao menos 30% (trinta por cento) do consumo seja fornecido por intermédio desta fonte: isenção parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido;
V - Sistema de coleta e reaproveitamento da água da chuva para uso no próprio imóvel, onde pelo menos 30% (trinta por cento) do consumo do imóvel origine-se deste meio: isenção parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido;
VI - A instalação no imóvel de equipamentos que privilegiem o transporte de baixo impacto ambiental, tais como, bicicletários, tomadas para carros elétricos e outros equipamentos que possuam o mesmo propósito: isenção parcial de até 5% (cinco por cento) do valor do IPTU devido;
VII - Manutenção de uma área verde mínima de 30% (trinta por cento) da área total do imóvel, utilizando de artifícios como o telhado verde e outros, de modo a permitir a sua permeabilização para absorver a água da chuva: isenção parcial de 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido;
Parágrafo único. Os benefícios acima especificados poderão ser concedidos cumulativamente, até o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do valor do IPTU devido para o imóvel.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

r

Art. 2- Com a finalidade de que seja obtida a isenção estabelecida nos incisos IV e V do artigo Is, o proprietário deverá apresentar documentos assinados por especialistas habilitados e inscritos em seus respectivos órgãos de classe que atestem a existência, no imóvel, de instalações que possibilitam o reuso de ao menos 30% (trinta por cento] da água nele consumida e/ou de instalações que permitam que ao menos 30% (trinta 
1 por cento] da energia nele consumida seja decorrente do aproveitamento de energia solar.

Art. 3e Para obtenção das isenções de que tratam os incisos I, II, III, VI e VII do artigo 1-, o proprietário deverá apresentar fotos ou outro meios idôneos de comprovação do atendimento das exigências legais necessárias às isenções, bem como a declaração assinada, frisando que se compromete com a veracidade das informações bem como da manutenção do funcionamento dos sistemas, sob pena de perda da isenção, acrescida de multa no valor de 30% (trinta por cento] do valor do IPTU devido, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
Art. 4e Os benefícios desta lei estendem-se aos possuidores de imóvel à qualquer título, bem como aos compromissários compradores, desde que devidamente documentados, devendo ser responsáveis pelo pagamento do IPTU, conforme expressamente colocado em Contrato de Locação, Termo de Cessão ou Comodato, ou documento equivalente.
Art. 5e As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
^F 100 403

Art. 6- Esta Lei será regulamentada no que couber pelo Chefe do ExecutivoMunicipal
Art. 72 - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

I Folha r>°___ ;

Adehna ücone - Ass. Pg&aneRtar 
^F 100 406

JUSTIFICATIVA DO PROJETO

O artigo 225, § Io, IV e V Constituição Federal prevê expressamente o direito a um ambiente ecologicamente equilibrado, que somente será efetivado por meio de medidas preventivas, muito mais efetivas do que a reparação do dano propriamente dito, a qual, em muitos casos, é incerta e demasiadamente onerosa.
Como é de conhecimento, o meio ambiente é um bem difuso de titularidade comum a todos, sendo um direito fundamental de todas as gerações.
O meio ambiente deve ser preservado, visando resguardar uma qualidade de vida para as presentes e futuras gerações, conciliando o crescimento da sociedade e a ideia de desenvolvimento sustentável, o que impõe a adoção pelo poder público de medidas que incentivem a proteção ao meio ambiente.
Desta maneira, a prevenção deve sempre se sobrepor a recuperação, pois é melhor ao homem preservar, do que reparar, a fim de garantir diversos benefícios que se perderíam frente ao dano e a tentativa de reparação.
Assim, a presente proposição visa incentivar a população da cidade de São Paulo a adotar medidas de proteção ao meio ambiente em seu
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULOrespectivo imóvel, o que certamente terá o condão de consagrar os princípios que circundam o direito ambiental brasileiro.
Ademais, não há que se falar em vício de iniciativa e violação ao princípio da separação de poderes, pois a jurisprudência dos tribunais aponta para o sentido de que, em matéria tributária, a competência > legislativa é concorrente.
Nosso propósito é contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população paulistana, respeitando os critérios de competência estabelecidos pela legislação, fomentando uma cidade mais verde e florida, tornando mais agradável de nela se viver.
Tais fatos demonstram o evidente valor da presente propositura, motivo pelo qual pedimos sua aprovação aos nobres vereadores desta casa legislativa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° ............ 01 - 47................ de 20.
.13...............L&

./.

. 4?..E.........

Papel para informação, rubricado como folha n .....

. &L__________
(a).......................................................

Ade/tna Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

LIDO HOJE
ÀS COMISSÕES DE: £7 FEV

(b^C* A/^Orté:

ESNDENTE

JOS MÉRK *
À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Solange Ráinone dos Santos
Supervisora de SGP.22

~ ' ■' *5 t
j.k-w/ rVJL
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0047/13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda 
de vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras 
providências, alterada pelas Leis n°s 15.470/11 e 15.425/11;

- Lei Municipal n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, que concede isenção e 
desconto do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis situados em Área de 
Proteção aos Mananciais, e dá outras providências, alterada pelas Leis n°s 14.125/05 
e 14.256/06;

- Lei Municipal n° 13.727, de 12 de janeiro de 2004, que cria o Programa de 
Agricultura Urbana e Periurbana - PROAURP no Município de São Paulo e define 
suas diretrizes.

- Lei Municipal n° 14.718, de 25 de abril de 2008, que veda a concessão de isenção ou 
benefício de natureza tributária e a concessão de licenciamento e certificação 
ambiental nos casos que especifica, e dá outras providências.

- Decreto Municipal n° 52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município de São Paulo.

- PL n° 786/97, que dispõe sobre estímulo à arborização no Município de São Paulo, e 
dá outras providências.

- PL 205/07, que dispõe sobre a concessão de isenção parcial dos Impostos Predial e 
Territorial Urbano - IPTU incidentes sobre imóveis que sejam adequados às medidas 
de proteção ao meio ambiente que especifica, e dá outras providências.

- PL n° 315/09, que autoriza a desapropriar áreas livres particulares situadas ao lado 
ou nas áreas de proteção ambiental no Município de São Paulo, transformando-as em 
Áreas de Proteção Ambiental, de Esporte e Lazer e dá outras providências.

- PL n° 71/13, que cria o desconto verde que cede 50% de abatimento no IPTU para 
as unidades verticais que cultivem um jardim em suas sacadas/varandas/parapeitos.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0047/13 - pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 07.

São Paulo, 18 de março de 2013.

Procuradora Supervisora do
Marc o Giacàglia

tor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL0047/13-pesquisa M
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 10365

Total de referências : 1

Fc4ia 
proc. N’J

1/1
Título: LEI N° 10.365 22/09/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Disciplina o corte e a poda de vegetaçao de porte arboreo existente no Município de Sao 

Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 134/1987 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Jânio da Silva Quadros
Regulamentação: Decreto n° 26.535/1988 - Reaulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 40.311/2001 - Delega competência ao Secretario Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, para autorizar a supressão, total ou parcial, de florestas e demais formas de 
vegetaçao consideradas de preservação permanente, de acordo com o art. 4° desta Lei, 
quando for necessária a implantaçao de obras, planos, atividades ou projetos.

Alterações: Lei 15.425/2011 - Altera os arts. 9o e 12 desta Lei.: (ver documento)
Lei 15.470/2011 - Acresce o art. 8°-A, e o inciso IV e parágrafo único ao art. 12 desta Lei. 
(ver documento)

[ Back ]

http://cm3 32adm/scripts/wxis. exe/iah/ 12/3/2013

M
at

ér
ia

 P
L 

47
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

85
12

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/03/2021 15:44:06.

 fls. 137

http://cm3


LEI N9 10.365.DE 22 DE ’ SETEMBRO ; DE 1987
Disciplina o corte e a poda de vegetação 
de porte arbóreo existente no Município

' de São Paulo, e dá outras providências.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Sao Pau­
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por 
lei. • ■ ■ . ■
Faz saber que a.Câmara Municipal, em sessão de 2 de setem 
bro de 19.87, decretou e eu promulgo a seguinte leis —

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS
■ ' Art. IV - Para oa. efeitos desta lei, con

sidera-se como bem de interesse.comum a tddos os muníci 
pes a vegetação-de porte arbóreo existenteMjl*.que venha a 
existir no território do Município, tanto dq domínio pú 
blico como privado. ■ ■ . • _ . «

■ . Art. 29 - Considera-se vegetaçãp de porte arbóreo aquela composta.por espécime cm espécimes vegê 
tais lenhosos ; com diâmetro do caule ■ ã: altura do peito (DRpJ 
superior a 0,05a (cinco•centímetros). , .’ Parágrafo único — Diâmetro à altura do 
peito (DAP) é o diâmetro do caule da árvore 3 altura de,

• aproximadamente, 1,30 m (um metro-a trinta centímetros)do 
solo. ’ .

. - Art. 39 - Consideram-se, também, para os
efeitos des^à lei, como bens de-interesse comum a todos os muníclpes, ús mudas de árvores plantadas em' logradouros pú 
bllcos. “.

. Àrt.'4v - Considera-se de preservação per
manente a vegetação.de porte arbóreo que, por-sua locali­zação, extensão_ou composição florística, constitua ele 
mentol de proteção ao Bolo, ã água e a outros recursos nã 
turais ou paisagísticos. . . —

- § 19.- Consideram-se de preservação - per
manente, por força do artigo 29 do Código Florestal, ins­tituído pela Lei Federal n9 4.771, de 15 de setembro de 
1965, com as alterações e acréscimos da Lei Federal n9 
7.511, de 7 de julho de 1986, as florestas e demais for
mas de vegetação situadas: ' • ~

_ a) ao longo -dos rios ou de outro qualquer,
curso d'água, em faixa marginal, cuja largura mínima será:

- ' 1) de 30,00 m (trinta metros) para os rios de
menos de 10,00 m (dez metros), de largura; .

2) de 50,00 m ( .cinqüenta metros) .para os 
cursos que tenham de 10,00 m (dez metros) a 50,00 m (cln 
gflenta metros) de largura; ' '

_ ■ 3) de 100,00.m (cem metros) para todos oscursos d'água que meçam entre 50,00 m (cinqüenta metros) e 
100,00 m (cem metros) de largura; .

4) de 150,00 m (cento e cinqüenta- metros) 
para os Cursos d'água que possUam entre 100,00 m. (cera mg- 
tros) e 200,00 ra (duzentos inetros)de largura;. . _5) igual- ã distância enYp» as margens pa
ra os cursos d'água cora largura.superior a 200,00 m (du 
zentos metros)"

- _ * b) ao redor dãs lagoas, dos lagos ou re
servatórlos d’agua, naturais ou artificiais;

■ ~ c) - nas nascentes, mesmo nos - Chamados“olhos d'água", seja qual for sua situação topográfica;
' d) no topo dos morros, montes, montanhas e serras; ' ' .

. e) nas encostas, ou partes destas, com de
cllvldade superior a 459 (quarenta.e cinco graus), equlva. 
lente a 100% (cem por Cento) na linha de maior declive. ” 

' §29 - Considera-se de preservação perma 
nente, para efeitos desta lei, a vegetação de porte arbo reo quando: . .
- a) constituir, bosque ou floresta heterogê
nea que: . . ■ . ■ -•1 - forme mancha contínua de vegetação su
perior a 10.000,00 m2 (dez mil Metros quadrados); - '

2 - se localize em parques, praças e
outros logradouros públicos; ' ' ■ .

- ■ 3' - se localize em regiões carentes. ■ deáreas verdes; • ' ' '
. 4 - se localize'.era. encostas.- ou - partes destas, com declividade superior a 40%(quarenta'por cento)~ 

"■ b) destinada a proteger sítios de excep­
cional'valor paisagístico, científico ou histórico;

. ’> -. c) localizada numa faixa dè 20,00m(vin-.
te metros) de largura-,-medida em projeção.horizontal, - a 

‘partir de ambas as margens de quaisquer'cursos-d'água, la 
gos ou. reservatórios, .independentemente das dimensões des 
tes; ' • . • ■ .

- ... d) localizada num raio de 20,00 ia (vinte -
metros), a partir de.minas, nascentes ou "olhos d'água",se ja qual for sua situação.topográfica. . . -
“ § 39 -Para os efeitos desta lei, consi;dera-se bosque ou'flpresta heterogênea o conjunto de espé 
ciraes vegetais de porte arbóreo, composto por três ou 
mais gêneros de árvores, propagados espontânea ouartlfi- 
clalmente, ex cujas copas cubram o solo em mais de 40% (qua 
renta por cento) da sua superfície. . . ■

, ; . ' §-49 - Para ós efeitos desta lei, cohsi-
dera-se como região carente de áreas.verdes aquela que 
possuir um índice de'áreas verdes, públicas ou particulares,- 
estas quando protegidas por lei, inferior a 15% (juinze por 
cento) da ároj» ocupada por uma. circunferência de ralo de 
•2.000,00. m (dois mil metros) em torno do locando lnteres
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Art. 59 - A supressão» total ou'parcial, de florestas é demals formas de vegetação\consideradas de 
preservação^permanente» de acordo oom o artlgo 49 desta lei» só será admitida» com prévia autorizarão do .Executi 
vo Municipal» quando for necess&ria à implantação . de 
obras» planos, atividades ou projetos» mediante* parecer 
favorável de comissão especialmente designada.

§ 19 - A Comissão incumbida de emitir pa 
recer sob're a materia referida* neste artigo devera contar 
com, nd mínimo, um Engenheiro Agrônomo da Secretaria Ge 
ral das Subprefeituras — SEGBSP» e outro da Secretaria 
de Serviços e Obras — SSO.

<. v §29- Tratando-se de floresta de. preservação permanente sujeita ao regime do Código Florestal» ã 
supressão dependerá de prévia autorização da autoridade 
federal competente, na forma do parágrafo 19.dó - artigo 
39 da Lei n9 4.771, de 15 de setembro de 1965.

. § 39 -Em qualquer oaso de supressão ir 
regular da Vegetação dé porte arbóreo considerada de pre 
servação permanente, a área originalmente revestida pelas 
formações correlatas permanecera em regime de preservação 
permanente, dé forma a possibilitar sua recuperação me 
diante planos de reflorestamento, ou de regeneração natu 
ral, de acordo com orientação*do Departamento de Parques 
e Areas Verdes — DEPAVE, da secretaria de*Serviços e 
Obras *— SSÒ. Art, 69 - Os projetos do loteamento e 
desmembramentos de'terras, era Areas revestidas, total ou 
parcialmente, por vegetação de porte arbóreo, deverão ser 
submetidos â apreciação do Departamento de Parques e
Areas Verdes — DEPAVE, da Secretaria de Serviços e
Obras — SSO, antes da aprovação final pelo Departamento 

* de Parcelamento do Solo* e Intervenções Urbanas — PARSO LO — INTERURB, da Secretaria da Habitação e Desenvolví 
mento Urbano — SEHAB. _ • , ““

§ 19 - A apreciação do Departamento de 
Parques e Areas Verdes — DEPAVE deverá conter parecer tec 
nico sobrei . ’ ■ _ _ •“*a) o enquadramento da area, ou nao, em 
uma ou.mais das1hipóteses definidas nos parágrafos 29,39 
e 49 do artigo 49 desta lei: ’

, b) a escolha da localização dos 15% (quin­
ze por cento) 'da ãrea dastinada às áreas verdes exigidas 
pela Lei n9.9.413, de-30 de dezembro de 19dl;

^c) a melhor alternativa qúe corresponda ã 
minima destruição da vegetação de porte arbóreo.

§29 - o Departamento de Parques e Areas 
Verdes >— DEPAVE devera levar em conta a preservação doê 
recursos paisagísticos da ãrea em estudo, podendo defi, 
nir os agrupamentos vegetais significativos a preservar»

§_39 - Em. casos especiais, poderá adroi. 
tir-se a integração dos agrupamentos referidos- no para ■ 
grafo anterior às atividades de lazer da comunidade. ■ ~

Art. 79 - Os projetos de edificação em 
areas revestidas, total ou parcialnente, por vegetação 
de porte arbóreo, no território do Município,deverão, an 
tes da aprovação pela Supervisão de Uso a Ocupação do 
Solo da Administração Regional — AR correspondente, ou 
pelo Departamento de Aprovação da Edificações — APROV, 
da Secretaria da Habitação a Desenvolvimento Urbano— SEiAB, 
ser submetidos à apreciação do Engenheiro Agrônomo res 
pónsãvel.-

§ 19 - Os projetos de que trata este ar tigo deverão ser instruídos com:
a) planta de localização, em escala ade­

quada â sua perfeita compreensão, contendo, além da área 
a ser edificada» o mapeamento da vegetação existente;

. b) vistas frontais, cortes longitudinais 
e transversais da*edificação, possibilitando verificar sua 
relação com a vegetação existente, representados na mesma 
escala‘adotada para a planta de localização;

c) projeto das instalações hidrossanltã-. 
rias.

§ 29 - As áreas a que se refere o ’’cajart.’’ deste artigo_deverão ser previãmente vistoriadas por téc 
nicos do órgão competente, para verificação do mapeamento - 
è das condições da vegetação existente. f

§ 39 - A partir do exame dos elementos 
previstos no parágrafo 19_deste artigo, o Órgão competen­
te poderá exigir a execução de fundações especiais, tendo 
em vista a proteção do sistema rddicular dos vegetais a 
preservar. ... 1

§ 49 - 0 interessado cm edificações so 
bre^o terreno revestido de vegetação do porte arbóreo po 
derá, nas fases dos estudos preliminares ou da execução do 
anteprojeto, consultar previãmente o órgão competente,sem 
prejuízo- da obrigação de apresentação do projeto final,de 
vidamente instruído. i ”

§ 59 - o Órgão competente topdezã exigir alterações nos anteprojetos ou projetos aparentados, sem 
pre que forem. comprovadas interferências negativas na pro 
teção do sistema radicular, do caule ou. da copa dos espe- 
cimes.vegetais a preservar. 7 |

§ 69 - Os equipamentos subterrâneos das 
Instalações- hidrossaxvLtárias ou de outros tipos nao pode 
rão ser dispostos de modo a prejudicar o sistema radicu 
lar dos vegetais a preservar.

§ 79 -Os trabalhos relacionados com os 
equipamentos de infraestrutura e com a execução das obras 
nao poderão ser conduzidos de forma a prejudicar os ve 
getsis a preservar, mediante a proteção através de tapu mes ou outros recursos. ‘ ”*

Art. 89 - ds projetos de iluminação pu 
blica ou particular, em áreas arborizadas, deverão compati, 
bilizar-se com a vegetação atbórea existente, de modo a 
evitar futura, poda.

CAPÍTULO XI - DA SUPRESSÃO E DA PODA - DA
vegetaçAo de porte arbóreo

Art. 99 - A-supressão da vegetação de 
porte arbóreo, excluídas as hipóteses.dos artigos 59,69 e 
79 desta lei, em propriedade publica ou privada, no terri 
tõrio do Município,* fica subordinada à autorização, por 
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o 
Engenheiro Agrônomo responsável.*

Parágrafo único — O pedido de autoriza 
ção para o corte de árvores, em áreas 'públicas ou particu 
lares, deverá ser instruído com duas vias da planta ou 
crcquis, mostrando a exata localização da árvore que se 
pretende abater e a justificativa para o abate.

Art.-10 - Nas hipóteses de demolição, re 
construção ou reforma, caso existam árvores nos terrenos 
a serem edificados ou jã edifiçados, cuja supressão seja 
indispensável'para a realização das obras, o.- cumprimento 
das exigências definidas no artigo anterior e seu parágra­
fo único processar-se-ã juntamente com o pedido de alva­
rá correlato.
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Parágrafo único ~ Somente aerá conceaido 
o "habite-se"- ou "auto de conclusão", mediante parecer 
de Engenheiro Agrônomo responsável, após vistoria em que 
seja verificado o cumprimento efetivo das exigências cons 
tantes do alvará de licença. “
w -Art, 11 - Nas demais hipóteses, a supres

sao ou a poda de árvores só poderá ser. authxlzada nas se 
'guintps circunstâncias: —

‘ . I - em terreno a ser edifftpado, quando o
corte for indispensável ã realização da obrar

XI - quando o estado fitossanitário da ár 
vore a justificar; ~

XIX - quando a árvore, ou parte desta apre­
sentar risco iminente de queda;

IV - nos casos em qúe a árvore esteja cau 
I sondo comprováveis danos permanentes ao'patrimônio publi­
co ou privado;

. V - Nos casos em que a arvore constituaobstáculo fisicamente incontornável ao acesso dá veículos; 
VI- quando o plantio irregular ou a pro pagaçao espontânea de espécimes arbóreos imposeiblltar õ 

desenvolvimento adequado de árvores vizinhas;
VXI - quando se. tratar de espécies Invaso ras,.com propagação prejudicial comprovada. K . *“
Art..12 - A realização de-corte ou poda de árvores, em logradouros públicos, só será permitida a: 
I - Funcionários da Prefeitura.com a de. 

vida autorização, por escrito,, do Administrador Regional 
competente, ouvido o Engenheiro Agrônomo responsável;

II - Puncionários de empresas concessloná 
rias de serviços públicos, desde que cumpridas as seguin■ tes exigências:

a) obtenção de prévia autorização, por
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o 
correspondente Engenheiro Agrônomo, incluindot detalhada 
mente, o numero de árvores, a localização, a epocaze o mo 
tivo do corte ou da poda; “

b) acompanhamento permanente de Engenhei 
ro Agrônomo responsável, a cargo da empresa.

III - Soldados do Corpo de Bombeiros,* nas ocasiões de etftergêneiaS j em que~baja risco iminente para 
a população ou o patrimônio, tanto publico como privado. 

Art. -13rica proibida,* ao atunxcipe, a realização de podas em. logradouros públicos.
Parágrafo único - Em caso de ''necessidade, *

• o 'interessado deverá solicitar a poda ã Administração Re 
gional competente, ou, nus hipóteses mais graves e urgen 
tes, ao Corpo de Bombeiros. —

Art. 14 - As árvores supÀtmidas por cor 
te ou poda qüe ocasione a sua morte, em areas partícula 
res, de forma irregular ou autorizada, deverão ser óbri- . 
gatóriamente substituídas, em igual numero,'pelo proprie 
tário ou possuidor, a qualquer titulo, do imóvel, dá acor 
do com as normas de plantio estabelecidas pelo Deportaram 
to de Parques e Areas Verdes — DEPAVE, num prazo de * ate 
30 (trinta) dias após o corte ou a morte pela poda, ou 
por ocasião do "habite-se" ou "auto de conolusao".

§ 19 - (VETADO)
■^§ 29 - Nas hipóteses previstas nesta ar 

;tigó, o proprietário ôu. possuidor ficará responsável pe 
la preservação das árvores noyas.

Art.* 15 - As árvorès de logradouros pObli 
cos£ quando suprimidas, deverão ser substituídas pelo 
órgão competente da Prefeitura, de acordo com as .normas 
técnicas estabelecidas pelo. Departamento de Parques e 
Areas Verdes — DEPAVE, num prazo de até 30 (trinta) dias 
após o corte.

§ 19 - Não havendo espaço adequado no 
mesmo local£ o replantlo será feito em área a ser indica 
da çelo õrgao comgetsnte, de forma a manter a densidade 
arbórea das adjacências. ‘$. 29 * Nos casos em que a supressão ou a 
retirada de árvores decorrer do .rebaixamento de guias ou 
quaisquer outras obras justificáveis de interesse particu * 
lar, ,as despesas correlatas coro o replantlo, incluindo 
mudas, protetor,fertilizantes, transporte • mão-de-ctea,de 
verão ser pagas pelo interessado,'de conformidade com a 
legislação em vigor. .

Art. 16 - Qualquer árvore do Município 
poderá ser declarada imune ao corte, mediante ato do Exe­
cutivo Municipal, por motivo de-sua localização,raridade, 
antiguidade, de seu interesse histórico, cientifico ou 
paisagístico, ou de sua condição de porta-sementes.

§ 19< - Qualguer interessado poderá soli­
citar a declaração-de imunidade ao corte, através de pedi 
do escrito *ao Prefeito, incluindo, a localização precisa da 
árvore, características gerais relacionadas com a espê 
cie, o.porte e a justificativa para a sua proteção.

§ 29 - Para efeitos deste artigo, compe 
te ao Departamento de Parques e Areas Verdes — DEPAVE:

a) emitir parecer conclusivo sobro a pro. 
cedência.da solicitação e encaminhá-la â Superior Adminis 
tração, para a-decisão cabível;b) cadastrar e identificar-, por meio de
placas indicativas, as árvores declaradas imunes ao cor 
te; . ••‘ c) dar apoio técnico, a preservação aos 
espécimes, protegidos. ‘ ■

CAPITULO III - DOS DKSNtfVOS FISCAIS
Art. '17. - Os imóveis revestidos de vege 

tação arbórea, declarada de preservação permanente ou per 
petuada nos termos do artigo 69 dO. Codigo Florestal-, te 
rão um desconto de até -504 (cinqdenta por cento) no seu imposto territorial, aplicado em consonância com o índice 
de área protegida, pela utllização da seguinte fórmula:

Desconto no- imposto territorial urbano (4) • 
área protegida do^imóvel x 50 ’ 
área total óõ imóvel
Art. 18 - A concessão do desconto de que .trata o-rartigo anterior fica condicionada à apresentação 

de requerimento, anual pelo proprietário, titular do domí- 
>nio útil ou possuidor do imóvel.Parágrafo único - O pedido serã instruí­
do com parecer técnico do Departamento de Parques e-Areas 
Verdes — DEPAVE quanto J observâncla_das exigências rela 
cionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo, 
e submetido a despacho decisórlo da unidade competente da 
Secretaria das Finanças.
< Art. 19-0 desconto concedido na forma
dós artigos 17 e 18 desta lei poderá ser suspenso por 
simples despacho da autoridade competente, guando ,nao observadas as condições legais de preservação das áreas 
beneficiadas.
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-CAPITULO IV - DAS INFRAÇÕES B RENALIDA- 
DBS '
Art. 20 - Além dás penalidades previstas 

np. artigo 26 dá Lei Federal, n9 4.771, de 15 de setembro 
,õe 1965, e sem prejuízo da responsabilidade penal e.. cfi 
vil# as pessoas físicas ou jurídicas que infringirem as 

■ disposições(desta lei e de seu regulamento, no tocante 
ao corte da vegetação, ficam sujeitas às seguintes pena­
lidades: ,

... ■ . I - Multa no valor de 3 (três) Unidadesdè Va’pr Fiscal do Município - UFM por . muda de ' árvore 
çu arvore abatida, com DAP (Diâmetro do caule ã Altura 
do Peito) inferior a 0,10 m (dez centímetros);

II - Multa no, valor de 6 (seis) Unidades 
de Vtílor Fiscal do Município - UFM por árvore abatida com 
DAP (Diâmetro do. Caule à Altura, do Peite?) de 0,10 a
0,30 m (dez-a trinta centímetros);

III - Multa no valor de. lfeMfdoze) ■ Unida' 
des de Valor Fiscal do Município - UFM pop árvore abati­
da, com DAP (Diâmetro do Caule ã Altura do.Peito) supe 
rior a 0,30. m (trinta centímetros) .

Art. 21 - Ao infrator, tanto’ pessoa £1 
sica como- jurídica, das disposições desta' lei e de seu re 
gulamento, no tocante à poda de vegetação de porte arbo 
reo,. será aplicada multa de 5 (cinco) Unidades de Valor 
Fiscal do Município - UFM.

Parágrafo único - Para efeito de aplica 
ção das penalidades, será considerado•o valor da Unidade 
de'Valor Fiscal. do Município « UFM ã época da infração.

Art» 22 - Respondem solidariamente pela 
infração das normas desta lei, quer quanto ao corte,quer , 
quanto â poda, na forma dos artigos 20 e 21; ‘

I - Seu autor material;’
II - O mapdante; '

III - Quem; de qualquer modo, concorra pa 
ra a prática da infração. •

Art’. 23 - AS multas definidas .nos arti 
gos 20 e-21 desta lei serão aplicadas era dobro nos casos 
de reincidência.

Art'. 24 - Se a infração for cometida por 
servidor municipal, a penalidade será determinada após 
a instauração de processo administrativo, na forma da le 
gislação em vigor.’

Art. 25 '- 0 não cumprimento do prazo e£ 
tabelecido no artigo 14 desta lei implicará em multa de 
1- (uma) Unidade de Valor Fiscal dó Município - UFM por 
mês de atraso, por árvore.

Art. 26 - (VETADO).
Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação,, revogadas as disposições em con 
trãrio. •
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de Setenteo 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO CLÃUDio lembo,Secretário dos Negocios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
FIORE WALLACE GONTRAN VITA,Secretário de Serviços e Obras 
VICTOR DAVID,Secretário Geral das Subprefeituras JOÃO APARECIDO DE PAULA, Secretário da'Habitação e Desen-r 
volvimento UrbanóALEX freua NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22- de' 

Setembro de. 1987. . . -
FRANCISCO BATISTA-, Secretário/do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 15470

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 15.470 27/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Acresce art. 8°-A e inciso IV (VETADO) ao art. 12 da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 

1987, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 252/2001 (ver documento)

Autor(es): Celso Jatene; Dalton Silvano
Legislação explicativa: Lei n° 10.365/1987 - Disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no 

Município de São Paulo, e dá outras providências, (ver documento)

í Back 1

http:// cm332adm/ scripts/wxis. exe/iah/ 19/3/2013
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PUBLICADO DOC 28/10/2011, p. 1 c. 1

LEI N° 15.470, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011
(Projeto de Lei n° 252/01, dos Vereadores Celso Jatene - PTB e Dalton Silvano - 
PV)
Acresce art. 8°-A e inciso IV (VETADO) ao art. 12 da Lei n° 10.365, de 22 de 
setembro de 1987, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Ficam acrescidos o art. 8°-A e inciso IV e parágrafo único ao art. 12 da Lei 
n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, com a seguinte redação:
"Art. 8°-A. O plantio e a conservação de vegetação de porte arbóreo realizados pelo 
Poder Público municipal serão executados diretamente ou por contratação de 
serviços de terceiros, mediante o devido procedimento licitatório, observadas as 
seguintes diretrizes:
I - o Poder Público fixará:
a) as espécies de árvores a serem plantadas;
b) o padrão do equipamento de proteção às árvores durante o seu crescimento;
c) as normas para conservação dos equipamentos de proteção e das árvores;
II - (VETADO)
III - (VETADO)

Art. 12............................................................................................

IV - funcionários de empresas terceirizadas pelo Poder Público, especializadas na 
poda e no corte de árvores, para realização desse serviço, orientados por 
Engenheiros Agrônomos ou Biólogos dessas próprias empresas, devidamente 
inscritos em seu órgão de classe, que realizarão previamente a vistoria das árvores 
a serem cortadas ou podadas, atestando sobre a necessidade ou não dessas 
medidas, responsabilizando-se por elas e submetendo-as aos Subprefeitos para 
autorização final do corte ou da poda.
Parágrafo único. (VETADO)." (NR)
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de outubro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em TJ de outubro de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo RF. 11.136

Base de dados : legis

Pesquisa: 15425

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo

i/i
Título: LEI N° 15.425 25/08/2011 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Introduz modificações nos arts. 9o e 12 da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que 

disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no Município de São 
Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 624/2007 (ver documento)
Autor(es): Adilson Amadeu

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 12/3/2013
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PUBLICADO DOC 26/08/2011, p. 1 c. 1

LEI N° 15.425, DE 25 DE AGOSTO DE 2011
(Projeto de Lei n° 624/07, do Vereador Adilson Amadeu - PTB)
Introduz modificações nos arts. 9o e 12 da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 
1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no 
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O "caput" do art. 9o da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9o A supressão da vegetação de porte arbóreo, excluídas as hipóteses dos 
arts. 5o, 6o e 7o desta lei, em propriedade pública ou privada, fica subordinada à 
autorização, por escrito, do subprefeito competente, ouvido o engenheiro agrônomo 
ou biólogo responsável.
............................................................................................." (NR)
Art. 2o Os incisos I e II do art. 12 da Lei n° 10.365, de 1987, passam a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 12..............................................................................
I - servidores da Prefeitura com a devida autorização, por escrito, do subprefeito 
competente, ouvido o engenheiro agrônomo ou biólogo responsável;
II - empregados de empresas concessionárias de serviços públicos, desde que 
cumpridas as seguintes exigências:
a) obtenção de prévia autorização, por escrito, do subprefeito competente, ouvido o 
engenheiro agrônomo ou biólogo responsável, da qual deverá constar, 
detalhadamente, o número de árvores, a localização, a época e o motivo do corte 
ou da poda;
b) acompanhamento permanente de engenheiro agrônomo ou biólogo responsável, 
a cargo da empresa;
.............................................................................................." (NR)
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de agosto de 2011.
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legis- Lista

Base de dados:
Pesquisar:

Total de referências:

Proc, b'”

F.A-ajqPagelofi1

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) . ,
________________________________________________________________________________________________________________________ ._________ ■ ■ E--

legis
LEI11.338/1992 [Todos os campos]
1

1/1
Título: LEI N° 11.338 30/12/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa ;
Ementa: Concede isenção e desconto do Imposto Territorial Urbano incidente 

sobre imóveis situados em Area de Proteção aos Mananciais, e da outras , 
providencias. . •

Publicação: DOM 31/12/1992 p. 4 c. todas
Projeto: Proieto de Lei N° 338/1992 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Notas complem.: - Decreto n° 47.314/2006 - Art. 2o - A concessão da isenção de que trata 

o art. Io desta Lei, com a redação dada pelo art. 32 da Lei n° 
14.125/2005, fica condicionada a requerimento do contribuinte, 
protocolizado no prazo de até 90 dias, contados do vencimento da Ia 
parcela do Imposto Territorial Urbano.

Alterações: - Altera o art. 1° desta Lei.: (ver documento)
- Altera o art. 1° desta Lei. (ver documento) 

Indexação: Desconto /art. 2°/ - IPTU, 1993 - Isenção /art. 1°/ - Proteção a 
manancial

[ Retorna ]
iAH vrs: 3.1.1 -BIREME

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 18/3/2013

M
at

ér
ia

 P
L 

47
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

85
12

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/03/2021 15:44:06.

 fls. 146

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/


Foiha
Pfoc.N*~

LEI N9. 11.338 , DE 30 DE DEZEMBRO DE 1992
Concede isenção e desconto do imposto Ter- . 
ritorial Ürbano incidente sobre imóveis si tuados em'Area de Proteção aos Mananciais? 
e dá outras providências. _

LUIZA ERUNDINA" DE SOUSA, Prefeita dò Município de Sao Pau 
lo, usandq das atribuições que Lhe são conferidas por lei. . Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de de­
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica concedida isenção do Imposj 
to Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área,\ 
conforme considerado no artigo 99 da Lei rÍ9 10.235, de ! 16- 
de dezembro de 1986, referente a imóveis situados na Area 
de Proteção aos Mananciais,.definida nas Leis Estaduais n9 
898, dé.18 de dezembro de 1975 e n9 1.172, de 17 de novem­bro de í‘?76.

Art. 29 - Fica concedido desconto de , 50% (cinqjjénta por cento) no Imposto Territorial Urbano inci 
dente sobre os terrenos considerados não construídos, nos 
termos dos incisos I, II e iv do artigo 24 da Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de 1966,- localizados na Afea de Prote 
çao aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais n9 898,dê 18 de dezembro de 1975 e n9 1.172^ de 17 de novembro de 
1976. ■.

Art. 39 - Os benefícios concedidos nos termos desta lei não exoneram os beneficiários do cumpri­
mento das obrigações acessórias a qüe estão sujeitos.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19 de 
janeiro de 1993, revogadas as- disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO,aos 30 de dezembro 
de 1992, 439? da fundação de São Paulo.-.
LUIZA. ERUNDINA DE SÓUSÃ, PREFEITADALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças .Publicada na Secretaria d° Governo Municipal, em 30 de 
dezembro de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI,.-Secretário do Governo 
Municipal
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Base de dados : legis

Pesquisa: 13727

Total de referências: 1

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N° 13.727 12/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana - PROAURP no município de Sao Paulo e 

define suas diretrizes.
Projeto: Projeto de Lei N° 234/2003 (ver documento)

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves
Regulamentação: Decreto n° 45.665/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 51.801/2010 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

r Back 1

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 12/3/2013
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LEI N° 13.727, DE 12 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 234/03, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Cria o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana - PROAURP no municípiode São 
Paulo e define suas diretrizes.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana - PROAURP no 
município de São Paulo.
§ Io - Para os fins desta lei, entende-se por agricultura urbana toda a atividade 
destinada ao cultivo de hortaliças, legumes, plantas medicinais, plantas frutíferas e 
flores, bem como a criação de animais de pequeno porte, piscicultura e a produção 
artesanal de alimentos e bebidas para o consumo humano no âmbito do município.
§ 2o - A implementação do programa se dará em áreas públicas e privadas do 
município.
Art. 2o - O Programa de Agricultura Urbana e Periurbana do Município de São Paulo 
tem por objetivos:
I - combater a fome;
II - incentivar a geração de emprego e renda;
III - promover a inclusão social;
IV - incentivar a agricultura familiar;
V - incentivar a produção para o autoconsumo;
VI - incentivar o associativismo;
VII - incentivar o agroecoturismo;
VIII - incentivara venda direta do produtor;
IX - reduzir o custo do acesso ao alimento para os consumidores de baixa renda.
Art. 3o - O Executivo efetuará o levantamento das áreas públicas apropriadas para a 
implantação do programa, observando a Lei n° 13.430/2002.
Art. 4o - O Executivo cadastrará as áreas privadas compatíveis para a implementação 
do programa, com prévia concordância dos proprietários.
§ Io - O Executivo poderá oferecer incentivo fiscal ao proprietário de terreno sem 
edificação ou com edificação que não comprometa a implementação do programa, com 
redução do IPTU.
§ 2o - Para a implementação do programa o Executivo poderá procederá utilização 
compulsória dos terrenos particulares, nos termos da Lei Municipal n° 13.430/2002. 
Art. 5o - O Executivo criará um sistema de banco de dados dos terrenos públicos e 
particulares apropriados para a implementação do programa, disponibilizando os dados 
pela Internet.
Art. 6o - O Executivo está autorizado a firmar convênios com entidades privadas que 
desempenhem serviços de utilidade pública para a implementação do programa.
§ Io - O Executivo regulamentará os critérios para o cadastramento das entidades 
referidas no "caput" deste artigo.
§ 2o - Serão priorizadas as entidades que apresentarem maior tempo comprovado de 
trabalho em ações comunitárias e sociais, desde que preencham os demais critérios 
exigidos em regulamentação pelo Executivo.
Art. 7o - O programa priorizará:
I - a produção local de alimentos incentivando a vocação de cada região;
II - uma política de crédito e de seguro agrícolas;
III - a garantia de assistência técnica e pesquisa pública direcionadas ao bom 
desempenho do programa;
IV - incentivo para a consolidação de formas solidárias de produção e comercialização 
dos produtos;
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V - o incentivo para formação de cooperativas de produção e de comercialização dos 
produtos;
VI - formas e instrumentos de agregação de valor aos produtos;
VII - a criação de centrais de compra e distribuição nas periferias da cidade;
VIII - a aproximação de produtores e consumidores de uma mesma região;
IX - estimular os comerciantes a vender produtos locais em feiras e mercados 
municipais;
X - a compra de produtos do programa para abastecimento das escolas municipais, 
creches, asilos, restaurantes populares, hospitais e entidades assistenciais.
Art. 8o - O Executivo garantirá a realização de cursos de aprendizado e aprimoramento 
em matérias concernentes aos propósitos desta lei, bem como a assistência técnica 
nos locais de implementação do programa.
Art. 9o - O Executivo deverá adotar providências no sentido de que princípios básicos 
de agricultura sejam incluídos no conteúdo de algumas disciplinas escolares, a critério 
do órgão competente.
Art. 10 - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias e convênios com a União, com 
o Estado, cooperativas de trabalho, as micro, pequenas, médias e grandes empresas, 
bem como com entidades estrangeiras para atingir os objetivos desta lei.
Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentária próprias consignadas no Orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Pesquisa: 14718
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 14.718 25/04/2008 (ver documentol

Sem revogação expressa
Ementa: Veda a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária e a concessão de 

licenciamento e certificação ambiental nos casos que especifica, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N° 365/2006 (ver documentoj

Autor(es): Chico Macena
Regulamentação: Decreto n° 49.991/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documentol 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Badk ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 12/3/2013

M
at

ér
ia

 P
L 

47
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

85
12

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/03/2021 15:44:06.

 fls. 151

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/


LEI N° 14.718, DE 25 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei n° 365/06, do Vereador Chico Macena - PT)
Veda a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária e a concessão de 
licenciamento e certificação ambiental nos casos que especifica, e dá outras 
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de março 
de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica vedada a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária, bem 
como a outorga de qualquer forma de licenciamento e certificação ambiental pelo 
Poder Público Municipal, aos proprietários de imóveis localizados no Município de São 
Paulo que tenham descumprido Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou Termo de 
Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC firmados com órgão ambiental municipal. 
Parágrafo único. As restrições estabelecidas no "caput" deste artigo aplicam-se não só 
aos proprietários, mas solidariamente a todos que sejam responsáveis a qualquer 
título, tais como concessionários, compromissários, locatários e comodatários, pessoas 
físicas ou jurídicas, por imóveis localizados no Município de São Paulo, sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei.
Art. 2o As restrições de que trata o art. Io desta lei serão suspensas quando:
I - for comprovado o cumprimento integral do Termo de Compromisso Ambiental - 
TCA ou do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, quando for o caso;
II - for apresentado laudo emitido pelo órgão público ambiental competente, quando 
for o caso, comprovando o cumprimento das exigências legais;
III - for apresentado comprovante do pagamento de multas, quando for o caso;
IV - for apresentado atestado de regularização, expedido pela vigilância sanitária, 
quando for o caso, de controle, monitoramento e responsabilização do agente 
contaminador.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Pesquisa: 52703

Total de referências : 1

i/i
Título: DECRETO N° 52.703 05/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto n° 51.357/2010. (ver documento1)

[Back]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 12/3/2013
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PUBLICAÇAO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2

DECRETO N° 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
Art. Io. Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT;
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 51.357, de 24 de março de 2010.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011.
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<. *

Anexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 52.703, de 5 de outubro de 2011

ÍNDICE SISTEMÁTICO Artigos
TÍTULO l-IMPOSTOS

CAPÍTULO I - Imposto Predial

Seção I - Incidência 1o a 6o

Seção II - Cálculo do Imposto 7o a 10

Seção III - Sujeito Passivo 11 e 12

Seção IV - Lançamento 13e 14

Seção V - Descontos e Isenções 15 a 24

CAPÍTULO II - Imposto Territorial Urbano

Seção I - Incidência 25 a 28

Seção II - Cálculo do Imposto 29e30

Seção III - Sujeito Passivo 31 e32

Seção IV - Lançamento 33e34

Seção V - Descontos e Isenções 35 a 41

Seção VI - Incentivo Fiscal 42 a 48

CAPÍTULO III - Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano

Seção I - Incidência 49

Seção II - Planta Genérica de Valores 50 a 72

Seção III - Limites de Valor do Imposto 73

Seção IV - Inscrição Imobiliária 74 a 79

Seção V - Declaração de Atividades Imobiliárias 80

Seção VI - Arrecadação 81 a 84

Seção VII - Restituição de Tributos Imobiliários 85

Seção VIII - Instrumentos para o Cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana

Subseção I - Disposições Gerais 86

Subseção II - Notificação para Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 87 a 91

Subseção III - Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo - IPTU 
Progressivo 92

Subseção IV - Desapropriação com Pagamento em Títulos 93 a 95

Subseção V - Áreas de Aplicação de Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 96

Seção IX - Infrações e Penalidades 97 a 99

Seção X - Descontos, Isenções, Remissões e Anistias

Subseção I - Normas Gerais 100e101

Subseção II - Parcelamento Irregular de Solo 102 a 104

Subseção III - Enchentes 105 a 107

Subseção IV - Adaptação de Fachadas 108a112

Subseção V - Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo , 113 .

Subseção VI - Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 114

Subseção VII - Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 115a 119

Subseção VIII - Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial - PAR e ao Programa 
Minha Casa, Minha Vida - PMCMV 120

Seção XI - Disposições Finais 121 a 128

CAPÍTULO IV - Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de
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Kl'.

bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como a cessão de direitos à sua aquisição
Seção 1 - Incidência 129 a 133

Seção II - Sujeito Passivo 134

Seção III - Cálculo do Imposto 135 a 140

Seção IV - Arrecadação 141 a 148

Seção V - Isenção 149 a 151

Seção VI - Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 152 a 154

Seção VII - Disposições Gerais 155 a 159
CAPÍTULO V - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza

Seção 1 - Fato Gerador e Incidência 160e161

Seção II - Local da Prestação e Contribuinte 162 a 165

Seção III - Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros Municípios - CPOM 166 a 176

Seção IV - Base de Cálculo

Subseção 1 - Disposições Gerais 177 a 179

Subseção II - Regime de Estimativa 180 a 185

Subseção III - Regime Especial 186

Seção V - Alíquotas 187

Seção VI - Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM 188 a 195

Seção VII - Lançamento e Recolhimento 196 a 200

Seção VIII - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 201 a 214

Seção IX - Livros e Documentos Fiscais 215 a 222

Seção X - Declarações Fiscais 223 a 226

Seção XI - Arrecadação 227 a 229

Seção XII - Infrações e Penalidades 230 a 238

Seção XIII - Descontos

Subseção 1 - Fundo Municipal de Inclusão Digital 239

Subseção II - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD 240

Seção XIV - Isenções, Remissões e Anistias

Subseção 1 - Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 241

Subseção II - Moradia Econômica 242

Subseção III - Habitação de Interesse Social - HIS 243
Subseção IV - Copa das Confederações de 2013, Copa do Mundo de Futebol de 2014 e Jogos Olímpicos 
e Paraolímpicos de 2016
Parte I - Copa das Confederações de 2013 e Copa do Mundo de Futebol de 2014 no Brasil 244

Parte II - Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 245 e 246

Parte III - Disposições Gerais 247 a 249

Subseção V - Profissionais Liberais e Autônomos 250 e 251

Subseção VI - Desfiles de Carnaval Realizados no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo 252 e 253

Subseção VII - Setor Artístico, Cultural e Cinematográfico 254 e 255

Subseção VIII - Remissões e Anistias Concedidas em 2005 Remissões e Anistias Concedidas em 2005 256 a 261

Seção XV - Disposições Gerais 262 a 266

CAPÍTULO VI - Incentivos Fiscais Relativos aos Tributos Municipais
Seção I - Projetos Culturais 267 a 269

Seção II - Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 270

Seção III - Desenvolvimento da Área Central do Município 271 a 281
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Seção IV - Desenvolvimento da Zona Leste do Município 282 a 290

Seção V - Cinemas 291 a 296

Seção VI - Região Adjacente à Estação da Luz 297 a 305

Seção VII - Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 306 a 313

Seção VIII - Construção de Estádio na Zona Leste do Município 314 a 322
TÍTULO II - T A X A S

CAPÍTULO 1 - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos

Seção 1 - Incidência e Fato Gerador 323 a 332

Seção II - Sujeito Passivo 333 a 335

Seção III - Cálculo 336 a 343

Seção IV - Lançamento 344

Seção V - Inscrição 345 a 349

Seção VI - Arrecadação 350 a 352

Seção VII - Infrações e Penalidades 353

Seção VIII - Isenções 354 e 355

Seção IX - Disposições Gerais 356 a 361

CAPÍTULO II - Taxa de Fiscalização de Anúncios

Seção 1 - Incidência e Fato Gerador 362 a 366

Seção II - Sujeito Passivo 367 a 369

Seção III - Cálculo 370

Seção IV - Lançamento 371 a 373

Seção V - Arrecadação 374 a 376

Seção VI - Infrações e Penalidades 377

Seção VII - Isenções 378 a 382

Seção VIII - Disposições Gerais 383 a 389

CAPÍTULO III - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS

Seção 1 - Incidência 390 a 392

Seção II - Sujeito Passivo 393

Seção III - Cálculo da Taxa 394

Seção IV - Lançamento de Ofício 395

Seção V - Arrecadação 396 a 399

Seção VI - Sanções e Procedimentos 400 a 411

Seção VII - Serviços Divisíveis de Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação Final de Resíduos 412

Seção VIII - Fator de Correção Social - “Fator K” 413a418

TÍTULO III - CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

Seção 1 - Incidência 419 a 421

Seção II - Sujeito Passivo 422

Seção III - Cálculo e Edital 423 a 425

Seção IV - Lançamento 426 e 427

Seção V - Arrecadação 428 a 432

Seção VI - Disposições Finais e Isenções 433 a 435

TÍTULO IV-COSIP 436 a 444

TÍTULO V - DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 445 a 470

TÍTULO VI - CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL - CADIN 471 a 482

TÍTULO VII - MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO, FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO,
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anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 5o deste artigo (§ 2o do art. 7o da Lei n° 
13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04).
§ 7o Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 5o deste 
artigo (art 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05).
§ 8o Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade competente poderá suspender a 
aplicação do beneficio (Parágrafo único do art. 3o da Lei 13.672, de 01/12/03).

Art. 20. As isenções previstas na letra “g” do inciso III e no inciso IV do artigo 19 serão concedidas:
I - na hipótese da letra “g”, do inciso III, do artigo 19, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar 
que:
a) não possui outro imóvel neste Município;
b) utiliza o imóvel como sua residência;
c) seu rendimento mensal, em 1o de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mínimos (art. 2o da Lei n° 
11.614, de 13/07/94).
II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante:
a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, constituidos sob a forma de 
sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, bonificação ou quaisquer 
vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou associados (art. 2o da Lei n° 10.978, de 22/04/91);
b) requerimento anual do interessado, instruído com a documentação comprobatória do cumprimento das exigências 
contidas na alínea anterior, protocolado na Unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 28 de 
fevereiro de cada exercício (Arts. 3o e 4o da Lei n° 10.978, de 22/04/91).

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples despacho da autoridade 
competente, se não forem observadas as exigências nele estabelecidas (art. 5o da Lei n° 10.978, de 22/04/91).

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis utilizados habitualmente para 
prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto por lei específica (art. 21 da Lei n° 14.256, de 29/12/06).

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, acompanhará, na falta de lei 
especifica, a legislação pertinente ao IPTU (art. 22 da Lei n° 14.256, de 29/12/06).

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Predial com valor total igual 
ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8o da Lei n° 13.250, de 27/12/01).

CAPÍTULO II - IMPOSTO TERRITORIAL URBANO

Seção I - Incidência

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o dominio útil ou a posse de bem imóvel não 
construído, localizado na zona urbana do Município, a que se referem os artigos 2o e 3o (art. 23 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66.0 disposto nos §§ 1° a 4° deste artigo entrará em vigor a partir de 1o de janeiro de 2012, conforme art. 53 
da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano (acrescido pela Lel n° 15.406, de 08/07/11):
I - em 1o de janeiro de cada exercício;
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do artigo 26;
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em constituição de novo terreno não 
construído.
§ 2o Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1o (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que 
considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do 
exercício;
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento ou remembramento do bem:
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao 
número de meses ainda restantes do exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador.
§ 3o Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2o, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 4o A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1o implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos (art. 24 da Lei n° 6.989, de 29/12/66):
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I - em que não existir edificação como definida no artigo 4o;
II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em ruínas, ou construções de natureza 
temporária;
III - cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado na 1a subdivisão da zona urbana; 5 
(cinco) vezes quando na 2a e 10 (dez) vezes, quando além do perímetro desta última;
IV - ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação, dimensões, destino ou utilidade. 
Parágrafo único. No cálculo do excesso de área de que trata o inciso III, toma-se por base a do terreno ocupado pela 
edificação principal, ediculas e dependências (§ 1° do art. 24 da Lei n° 6.989, de 29/12/66).

Art. 27. A incidência, sem prejuizo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 25 da Lei n° 6.989, de 29/12/66).

Art. 28. O imposto não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo caso, o 
disposto em lei complementar (art. 26 da Lei n° 6.989, de 29/12/66).

Seção II - Cálculo do Imposto

Art. 29. O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel (art. 27 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a 
redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01).

Art. 30. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 29, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 28 da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16/12/10).

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo
até R$ 100.225,00 -0,3%

acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 -0,1%
acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 +0,1%

acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 +0,3%
acima de R$ 801.800,00 +0,5%

Seção III - Sujeito Passivo

Art. 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer 
titulo (art. 29 da Lei n° 6.989, de 29/12/66).

Art. 32. O imposto é devido a critério da repartição competente (art. 30 da Lei n° 6.989, de 29/12/66):
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos;
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas.

Seção IV - Lançamento

Art. 33. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 34 da Lei n° 
6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo entrará em vigor a partir 
de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não tributários.

Art. 34. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Territorial opções de data de vencimento do 
imposto (art. 1° da Lei n° 14.089, de 22/11/05).
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte

. Seção V - Descontos e Isenções

Art. 35. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n° 14.089, de 22/11/05).

(.Art. 36. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ou perpetuada nos termos 
do artigo 6° do Código Florestal, terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no imposto, aplicado em 
consonância com o índice de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula (art. 17 da Lei n° 10.365, de 22/09/87):
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Afc áSh
RF. 11.1 ;i5

Desconto no Imposto Territorial Urbano (%) = (área protegida do imóvel / área total do imóvel) x 50
§ 1o A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada à apresentação de requerimento anual pelo 
proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do imóvel (art. 18 da Lei n° 10.365, de 22/09/87).
§ 2o O pedido será instruído com parecer técnico do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE quanto à 
observância das exigências relacionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo, e submetido a despacho 
decisório da unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças (Parágrafo único do art. 18 da Lei n° 10.365, de 
22/09/87).
§ 3° O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples despacho da autoridade competente, 
quando não observadas as condições legais de preservação das áreas beneficiadas (art. 19 da Lei n° 10.365, de 
22/09/87).

Art. 37. Fica concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano incidente sobre os terrenos 
considerados não construídos, nos termos dos incisos I, II e IV do artigo 26, localizados na Área de Proteção aos 
Mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975 e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976 (art. 
2o da Lei n° 11.338, de 30/12/92).
Parágrafo único. O benefício concedido nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos (art. 3o da Lei n° 11.338, de 30/12/92).

Art. 38. São isentos do imposto os terrenos:
I - pertencentes ao patrimônio:
a) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado, ou à União, para fins educacionais, durante o 
prazo de comodato (art. 38 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 10.211, de 11/12/86);
b) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1o da Lei n° 10.055, de 28/04/86);
c) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1o e 4o da Lei n° 11.856, de 30/08/95).
d) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão 
dos desdobras fiscais dos referidos imóveis (art. 2o da Lei n° 13.657, de 31/10/03).
II - cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais 
sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados 
efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, subordinando-se a 
isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1o e 3° da Lei n° 13.672, de 
01/12/03):
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão.
III - de propriedade de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2a Guerra Mundial, respeitadas as 
condições constantes dos §§ 1° e 2° do artigo 19 (art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91);
IV - integrantes do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga 
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substitui-lo, respeitadas as condições do 
inciso I do artigo 20 (art. 1° da Lei n° 11.614, de 13/07/94, com a redação da Lei n° 13.776, de 10/02/04);
§ 1° A isenção a que se refere a letra “c”, do inciso I, não abrange os imóveis compromissados à venda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP (art. 4° da Lei n’ 11.856, de 30/08/95).
§ 2° A isenção a que se refere a letra “d” do inciso I, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAB- 
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra “c” do inciso I (art. 3° da 
Lei n° 13.657, de 31/10/03).
§ 3° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso II, a autoridade competente poderá suspender a aplicação 
do benefício (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03).

Àrt. 39. Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, conforme considerado 
no artigo 58, inciso I, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 
898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona 
Especial de Preservação Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na 
Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (art. 1° da Lei n° 11.338, de 30/12/92, com a redação da Lei n° 14.256, de 
29/12/06).
§ 1° As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem emitidas pelo Município somente 
poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção máxima de 10% (dez por cento) a cada ano (§ 1° do Art. 19 da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07).
§ 2° Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando utilizadas no interior da própria operação 
(§ 2° do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07).
§ 3° Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do Município para atenderem a 
transferência gradual estabelecida no caput e exigências do artigo 219, inciso IV, da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 
2002, deverão cumprir os seguintes critérios e condições (§ 3° do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 
14/07/07):
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I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana;
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, conforme definido no artigo 159 e no 
Quadro n° 5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos;
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção aprovado pela SVMA;
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do imóvel doador, firmado com a 
SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o 
desenvolvimento sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de 
ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,1.
§ 4o No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às seguintes penalidades, com força de 
título executivo extra-judicial, se descumprir as obrigações descritas no § 1o do presente artigo (§ 4o do Art. 19 da Lei n° 
14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07):
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados transferidos pelo valor do m2 do 
terreno na PGV;
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das obrigações:
a) suspensão de incentivos fiscais;
b) proibição de uso não-residencial - NR;
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel.
§ 5o Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de recursos a serem obtidos por Outorga 
Onerosa, os valores estimados de transferência de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano (§ 5o 
do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07).
§ 6o A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das obrigações 
acessórias a que estão sujeitos (art. 3° da Lei n° 11.338, de 30/12/92).

Art. 40. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7o da Lei n° 13.250, de 
27/12/01):
I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento;
II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente.
§ 1o A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas 

acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam 
atividades de natureza empresarial (com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04).
§ 2o Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e 
anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 1o deste artigo (com a redação da Lei n° 
13.879, de 28/07/04).
§ 3o Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 1o deste 
artigo (art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05).

Art. 41. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Territorial Urbano com valor 
total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01).

Seção VI - Incentivo Fiscal

Art. 42. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e confederações desportivas sediadas no 
Município de São Paulo, a ser utilizado no abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de 
propriedade das referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades (art. 1° da Lei n° 
14.501, de 20/09/07).
Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo fiscal ora instituído, 
desde que tenham projetos sociais direcionados às crianças e adolescentes em execução e devidamente registrados no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.

Art. 43. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada 
com incentivo fiscal ora instituído (art. 2° da Lei n° 14.501, de 20/09/07).

Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para o abatimento do 
Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na 
conformidade do artigo 43 (art. 3° da Lei n” 14.501, de 20/09/07).
§ 1o Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada exercício para abatimento 
do Imposto Territorial Urbano do exercício subsequente (com a redação do art. 5o da Lei n° 14.652, de 20/12/07).
§ 2o A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado, e o despacho deverá ser divulgado 
na Internet por meio da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo.
§ 3o No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2o deste artigo deverá ser instruído com 
cópia da respectiva filiação a uma liga ou federação desportiva estadual.
§ 4o Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do Imposto Territorial Urbano não poderão 
ser aproveitados pelas associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e 
permissões de uso, a titulo oneroso, de áreas municipais a elas cedidas (art. 2o da Lei n° 14.652, de 20/12/07 c/c
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tââ/nara/ Jííusàcfàal

PROJETO DE LEI N° oi - PL
01-07,86/1997

Dispõe sobre estímulo à arborização 
no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. Io — Os proprietários de terrenos ou lotes localizados dentro do perímetro 
urbano do Município de São Paulo, com área construída ou não, destinada a todos os 
tipos de utilização ou finalidade, inclusive quando condomínios, com uma ou mais 
faces voltadas para a via pública, deverão manter cultivadas árvores em cada uma das 
calçadas fronteiriça aos citados terrenos, na quantidade e na forma estabelecidas nesta 
lei:

# Io — Fica estabelecido o mínimo de 1 (uma) árvore por lote ou terreno, quando 
a metragem da testada do terreno for igual ou inferior a 10 (dez) metros.

# 2° — Na hipótese da testada do terreno ser superior a 10 (dez) metros será 
cultivada uma árvore a cada 10 (dez) metros ou fração.

# 3o — Na parte da calçada adjacente a cada árvore será mantido canteiro para 
fixação da árvore e absorção de água pluvial de no mínimo 2000 cm2 (dois mil 
centímetros quadrados).

# 4o - Entende-se por calçada a área construída de livre acesso ao público 
pedestre localizada nas vias públicas entre a linha de testada dos terrenos e lotes e a 
guia contígua à pista de rolamento de veículos.
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# 5o — São consideradas árvores, para os fins previstos nesta lei, as plantas 
I vivas fixas ao solo que atinjam na idade adulta altura superior a 2 (dois) metros, com 
, caule a 20 (vinte) centímetros do solo com no mínimo 8 (oito) centímetros de 
i circunferência.
i

# 6° — O espaçamento entre as árvores a que se refere esta lei deverá ser de no 
mínimo 4 (quatro) metros.

# 7o — Nos locais onde for inviável, por motivo tecnicamente justificável, o 
plantio de árvores, essa poderá ser substituída por arbusto decorativo de porte arbóreo, 
plantado em canteiro localizado no solo ou removível.

# 8o — As guias rebaixadas para entrada e saída de veículos nos citados lotes e 
terrenos deverão ser construídas de modo a respeitar o disposto nesta lei.

# 9o — Nos imóveis a que se refere esta lei, cuja área fiontal for destinada ao 
estacionamento de veículos, serão reservados canteiros laterais para o plantio de 
árvores a que se refere esta lei.

# 10° — Nos imóveis com testada com metragem igual ou inferior a 5 (cinco) 
metros poderão substituir o plantio de árvores a que se refere esta lei por arbusto 
decorativo de porte arbóreo adequado às dimensões do local.

i Art. 2o — Os terrenos ou lotes de que trata esta lei, que não cumprirem o que
nela está disposto, pagarão adicional de 20% (vinte por cento) sobre o valor do IPTU 

i - Imposto Predial e Territorial Urbano.

# Io — O adicional a que se refere este artigo será cobrado junto com o imposto 
não podendo ser desmembrado um do outro.

| # 2o — No documento de cobrança do referido imposto constará desconto
padrão de 20% (vinte por cento) do valor a ser cobrado que o proprietário poderá

I abater se tiver cumprido o disposto nesta lei.

- # 3o - O abatimento do desconto padrão sem o cumprimento do disposto na
f presente lei implicará em multa no de 50% (cinqüenta por cento) do valor anual do 

IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano referente ao imóvel em questão.
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# 4o — Os imóveis isentos do pagamento de IPTU - Imposto Predial e
. Territorial Urbano, terão como condição de isenção, além de outras especificadas em 

lei própria, o cumprimento do disposto nesta lei no prazo de 12 (doze) meses a contar 
da data de sua publicação sob pena de revogação da referida isenção.

Art. 3o ~ As multas arrecadadas com base nesta lei serão destinadas
. exclusivamente para os seguintes fins:

I — Plantio, cultivo e conservação de árvores e plantas nas ruas, praças, 
parques, canteiros centrais de avenidas e outras áreas pertencentes ao patrimônio 

• ' público municipal;

H — Criação de canteiros e viveiros de mudas de árvores e plantas a serem 
fornecidas à população para atendimento ao disposto nesta lei;

m - Instalação, sempre que possível com a colaboração da iniciativa privada de 
7 protetores para as mudas plantadas;

IV - Reflorestamento das áreas de proteção aos mananciais, das margens dos 
rios e córregos e dos locais ameaçados de erosão existentes no Município de São 
Paulo.

-i Art. 4o — O plantio de árvores e plantas a que se refere esta lei deverá ser
orientado por normas emanadas do Poder Público estabelecendo quais as espécies 

w u mais adequadas a cada local de plantio e a cada bairro, quando for o caso, levando-se 
em consideração sua situação geográfica e a continuidade histórica de seu processo de 
arborização.

v: Art. 5o — Fica proibido o abate de árvores adultas plantadas nas vias e
q logradouros públicos do Município, exceção feita quando absolutamente 

indispensável, de acordo com laudo técnico e ordem escrita da autoridade competente, 
à para a segurança das pessoas, para a preservação do patrimônio público e privado, 

para a melhoria do sistema viário ou para a construção de obra pública.

Parágrafo único — Quando for imprescindível, nos termos desta lei, a remoção 
de uma árvore, será priorizado seu transplante à seu abate.
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Art. 6o — Fica proibido o abate de árvores adultas em áreas de propriedade 
particular por servidores do Poder Público Municipal, exceto nas condições e nos 
termos do artigo anterior.

' »*

Art. T - A infração do disposto nesta lei, por particular ou agente do Poder 
Público, implicará em multa no valor de 3000 (três mil) UFIR, dobrada a cada 
reincidência.

Art. 8o — O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 9o — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em agosto de 1997.
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PROJETO DE LEI 01-0315/2009 do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão 
(PT)

"Autoriza desapropriar áreas livres particulares situadas ao lado ou nas áreas de 
proteção ambiental no Município de São Paulo, transformando-as em Áreas de 
Proteção Ambiental, de Esporte e Lazer e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. Io - Fica autorizado o, Poder Executivo a desapropriar áreas livres 

particulares situadas ao lado ou nas Áreas de Proteção Ambiental no Município de São 
Paulo, transformando-as em Áreas de Proteção Ambiental, de Esporte e Lazer.

Art. 2o - O Poder Executivo Municipal poderá firmar parceria com o Governo do 
Estado de São Paulo e com o Governo Federal para transferências de suas áreas para o 
Município de São Paulo destlnado-as para Áreas de Proteção Ambiental, de Esporte e 
Lazer.

Art. 3o. As dívidas de tributos municipais dos imóveis particulares desapropriados 
para o fim de criar Áreas de Proteção Ambiental, de Esporte e Lazer poderão ser 
compensadas, diminuindo o valor a ser pago de indenização pelo Poder Público.

Art. 4o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias, 
contados após sua publicação.

Art. 5o - Os impactos orçamentários dos investimentos do Poder Executivo 
Municipal serão absorvidos pelo Tesouro Municipal, gradativamente, dentro das 
possibilidades orçamentárias do exercício em que a lei entrar em vigor, e nos 
exercícios seguintes, até que seja possível absolver completamente os impactos 
orçamentários nas respectivas dotações, cumprindo os limites da lei de 
responsabilidade fiscal em cada exercício.

Art. 6o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 07 de maio de 2009 Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 85

PROJETO DE LEI 01- 00071/2013, do Vereador Edemilson Chaves(PP)
"CRIA O DESCONTO VERDE que cede 50% de abatimento no IPTU para as unidades 
verticais que cultivem um jardim em suas sacadas/varandas/parapeitos.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io - Fica criado no âmbito da cidade de São Paulo o DESCONTO VERDE.
Art. 2o - As unidades residenciais e/ou comerciais verticais que cultivarem em suas 
sacadas/varandas e/ou parapeitos uma pequena área verde receberão descontos 
progressivos no IPTU anual, podendo chegar a 50% do valor total do mesmo.
Art. 3o - As áreas plantadas terão que ter, no mínimo, 1 (um) metro quadrado em 
relação à metragem total da unidade residencial e/ou comercial e obrigatoriamente 
terão que estar na parte externa da unidade sendo possível sua visualização da rua 
e/ou passeio.
Art. 4o - A tabela que se aplicará para espaço plantado x percentual de desconto, 
será assim; 1 (um) metro quadrado plantado = 10% de desconto no IPTU anual, 2 
(dois) metros quadrados = 20% de desconto e assim sucessivamente até 5 (cinco) 
metros quadrados e 50% de desconto que é o limite máximo.
Art. 5o - Não estão compreendidos neste projeto jardins ou similares das áreas 
comuns dos edifícios residenciais e/ou comerciais e nem tampouco cultivos internos 
da habitação/escritório quer seja em vasos e/ou similares/assemelhados.
Art. 6o - A Secretaria do Verde e Meio Ambiente caberá, mediante chamado da 
Subprefeitura local ou do próprio morador/inquilino/dono/possuidor avaliar se a 
área esta de acordo e se o desconto pode ser concedido.
Art. 7o - O benefício é anual, vale até o final de cada exercício e a cada início de 
ano tem que ser renovado mediante nova vistoria da SVM ou da Subprefeitura 
local, pedida pelo morador/inquilino/dono/possuidor.
Art. 8o - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) 
dias.
Art. 9o - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Sala das Sessões, 05 de março de 2013. Às Comissões competentes."
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Comissão de Constituição, Justiça

Gabriel S.WfRibeiro
Técnico Administrativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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(Z^ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0047-13

Gab'll

RE.

Senhor Vereador,

CÓPIA
Ref. Projeto de Lei n° 047/13

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Lei n° 0047/13, que pretende conceder 
isenção parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU aos imóveis nos quais 
sejam tomadas as medidas de proteção ao meio ambiente por ele preconizadas.

Tendo em vista que a propositura implica na renúncia de 
receita, solicitamos de Vossa Senhoria a complementação das informações relativas 
ao atendimento das exigências constantes do artigo 14 da Lei Complementar n° 
101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujo teor abaixo reproduzimos:

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de 
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orcamentário-financeiro no 
exercício em cue deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 
uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada 
na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. '12, e de 
que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período 
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente 
da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 
ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou. contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

Palácio Anchieta-Viaduto jacareí, 100 São Pauto-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
PI0047-13
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n*_ do

Processo ■?/() 

Gabriel S. M. Ribeiro Qr'~ 
RF. 11.317 -SGP-12/

PI0047-13
§ 2a Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício 
de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no 
inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as 
medidas referidas no mencionado inciso.

§ 32 O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, 
II, IV eV do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1S;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos 
respectivos custos de cobrança, (grifos nossos)

Ante o exposto, necessário que o projeto seja 
instruído com a estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro da 
medida proposta.

No aguardo das providências, subscrevemo-nos,
atenciosamente,

Vereador Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa

Exmo. Sr. Vereador
Eduardo Tuma

Palácio Anchieta-Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.SD.qov.br 
PI0047-13
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VEREADOR EDUARDO TUMA

Resposta de Pedido dé Informações .

Ref. Projeto de Lei n° 47/13
- : / 1 -, T.-.:. ... ■ ... . . .. ,v

A O Projeto de Lei a que se pede informações é do tipo AUTORIZATIVA, ou seja, 
; deixa a cargo da oportunidade e conveniência a serem verificadas pelo chefe do Poder 

Executivo pára sua efetivação e implemento. z < ; ; < >
■AA <; Contudo-, o que nos deixa preocupados são atitudes meramente políticas quanto aos , 

óbices criados a este projeto quando outrora tramitou nesta mesma Casa propostá de lei similar z 
“■ e que por süá relevada importância foi admitida nas comissões náqual foi submetida/ /'

Naquela ocasião o parecer desta Comissão foi a seguinte: . , ’ . A<v’-

•< ■
-

-z‘.

/

->

u- V

x-^
A

/

<•

A

' f PARECER N° 113/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO. 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 622/08. : / í ' \ AA

Trata-se de projeto de lei, dé autoria dó Nobre'Vereador Gilberto Natalini, que visa conceder isenção '

■ -dó Imposto Predial- e; Territorial (Urbano - IPTU aos proprietários de imóveis construídosym . 

‘ adaptados com-medidas de/proteção ambiental consistentes na utilização de tijolo ecológico, 

instalação,de “ecotelhado”, ou plantio de árvore na calçada defronte ao imóvel, bem como institui o 

programa “Edificação Ecológica”. A ' X . . /

? O projeto cuida de matéria tributária, sobre'a qual compete ao Município legislar, nos termos dos 

artigos 30, III e 156, I da Constituição Federal, os quais dispõem caber 'aò Município instituir eb 

arrecadar os tributos de sua competência, dentre os quais o-IPTU. /

De fato, como assevera MJSeabra Fagundes/‘a competência'constitucional para tributar supõe a

- • opção entre criar tributos ou não, e iriiplicã,'por igual, a faculdade de isentar dá incidência tributária

- determinadas pessoas, coisas ou situações” (RDA 58/1). > ? / / -- ’

-•••» O artigo 13, III da Lei Orgânica do Muniêípio, por -sua vez, reforça a competência tributária do 
Município, bem como a competência para ^legislar'sobre isenções, anistias fiscais e remissão de

/"dividas. /’ : X'/" AZA./

Saliente-se'que não existe óbice relatjvo . à iniçiàtiva legislativá Tanto o Executivo quanto o

? Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de lei que yersem sobre matéria tributária, eis que ,

< aLei Orgânica do Município não impôs nenhuma restrição. ’ ~ / ■ -

. Corroborando nossa assertiva veja-se a ementa do pronunciamento da Procuradoria

Geral de Justiça, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 15.766-0, que “mutatis mutandis” aplica-;. -

■ se ao presente caso A - ' '/■
//-’ZZ / Z A , -i. 'V ■

“Ação direta de inconstitucionalidade - Lei de iniciativa de Vereador, promulgáda pelo Presidente da >

/Câmara, que autoriza o Poder Exécutivó;a conceder isenção tributáriá em casos específicos -

' . inocorrência de conflito com os dispositivos contidos nos parágrafos 2o e 6o, do art. 174. da 

Constituição do Estadd.de São Paulo Inexistência, naàtual ordem constitucional, de exclusividade 

para ó Chefe do. Executivo quanto^a iniciativa de apresentação de'projetos ;de jei èm matéria 

financeira e tributária - Improcedência da arguição de. inconstitucionalidade”. (in “Justitia”, jan/mar 
94, pág.-129) ' - ( z ’ .

Z Ressalte-se, ainda/os julgadçs do SupremoTribunal Federal abaixo: ; A - A 
zz-z/yz '-'"'.Az A'Z. A' AX' A ...
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
.'-' Ação Direta de ínconstitucionalidade-3.809-5 Espírito Santo Data do Julgamento: 14/06/2007 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITPÇIONALIADDE. LEI N. 8.366, DE 7 DE JULHO

' DE 2006, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. LEI QUE INSTITUI INCENTIVO FISCAL PARA 

AS EMPRESAS QUE CONTRATAREM APENADOS E EGRESSOS. MATÉRIA DE ÍNDOLE 

' TRIBUTÁRIA E NÃO ORÇAMENTÁRIA? À CONCESSÃO UNILATERAL DE
BÉNEFÍClÒS FISCAIS,- SEM X A PRÉVIA CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO ' 

1NTERGOVERNÁMENTAL, AFRONTA O DISPOSTO NO ARTIGO 155,'§ 2o, XII, G, DA 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL; ? '
a - - . -■ ?" ■■ : ■ ■ < .■ V ■ .. ■ J ?.

1. A lei instituidora de incentivo fiscal para as empresas que contratarem apenados e egressos no 

Estado do Espírito Santo não consubstaiicia matéria orçamentária. Assim, não subsiste a alegação, do

' i requerente, de que a iniciativa seria reservada ao Chefe do Poder Èxecutivo. ...

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2.304-7 Rio Grande do Sul Data do Julgamento: 04/10/2000.

i EMENTA: Processo legislativo: matéria tributária: inexistência de reserva de iniciativa do Executivo, .

- A sendo impertinente a invocação do ârt.ól, § Io, II, b, da Constituição," que diz respeito '

■ exclusivaménte aos Territórios Federais. ■ /

II - Isenção e privilégio. , "* / ... '

' III - Ação direta de inconstitucionalidade: medida cautelar, em regra, descabida, se a lei impugnada 

À tem caráter de simples autoyização ao Poder Executivo, subordinada à sua utilização à edição de 

regulamento,para a qual sequer se estabeleceu prazo: precedentes, (grifo nosso) '

" Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2.659 - Santa Catarina - - X”, :

' Data do Julgamento: 03/12/2003 , ’' ' . ? ' ’ ■ -

EMENTA: CONSTITUCIONAL/ LEI DE ORIGEM PARLAMENTAR QUE FIXA MULTA AOS 

ESTABELECIMENTOS QUE NÃO INS TALAREM OU NÃO UTILIZAREM EQUIPAMENTO 

EMISSOR DE CUPOM FISCAL. PREVISÃO DE REDUÇÃO E ISENÇÃO DAS MULTAS EM 

'I SITUAÇÕES PRÉ-DEFINIDAS. ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA NÃO LEGISLOU SOBRE 

. ? ORÇÃMENTO, MAS SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA CUJA ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE ■

?• - INICIATIVA ENCONTRÁ-SE SUPERADA. .MATÉRIA DE INICIATIVA CONCORRENTE ■/ 

' AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. "

Quanto aos requisitos constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal informa o Nobre Vereador às fls.

. ,"04/05 què a renúncia decorrente da aprovação do presente projeto de lei foi considerada quando da . 

’ elaboração do orçamento em vigor, bem como que à aprovação do projeto não afetará as‘ metas de 

resultados fiscais previstas , na Lei de Diretrizes Orçamentárias", cabendo à Comissão, de mérito

■ cortipetente a análise do conteúdo da referida informação. . ' -

Registre-se, ainda, que a competência legislativa desta Casa iguálmente se faz presente no que tange à ■ 

temática de proteção do meio ambiente - abordada de modo reflexo no projeto e de modo mais direto 

-no art? 4o - qa medida em que tanto a Constituição Federal (artigos 23, Vi e.225) quanto a Lei 
Orgânica do Município (artigos 7o, I e 180) impõem ao Poder Público, o dever de preservação e , 

recuperação do meio ambiente.; Anote-se, por Oportuno, 'que a previsão a tal respeito contida" no 

projeto situa-se no campo das diretrizes, dá orientação a ser seguida pelo Poder Público 'Municipal 

, como um todo,; não se tratando "de determinação.de realização de atos• concretos por. parte do - 

X .Executivo, a qual, se existente, poderia ensejar quçstionamentos acerca da quebra do princípio da 

. separação de Poderes. ■ ?'" ■ '■
- X Em síntese, sob o aspecto-jurídico nada obsta'o prosseguimento do presente projeto de lei, pois, 

consoante já salientado, encontra fundamento nos dispositivos contidos na Constituição Federal e nà 

Lei Orgânica do Município.;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAU LO
Tendo em vista que'a alteração pretendida pélo presente projeto de lei trata de matéria tributária, 

durante sua tramitação deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências.públicas, conforme '

'-determina o art. 41, V, da Carta Municipal. t T - T

O projeto- dependerá dó votó favorável da maioria, absoluta dos meinbfos da Câmara para a sua , 

aprovação, nos ternlos do art. 40, § 3°, I, da Lei Orgânica do Município. , [
Pelo exposto, somos PELA LEGALIDÁDE. A - : , 1

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 15/4/09. •

’ ítalo Cardoso - PT- Presidente . ,

Celso Jaténe -- PTB - Relator' ,

i

■/-

'• r ■

\ Agnaldo Timóteo - PR ■’ 

Gabriel Chalita - PSDB 

Gilberto Natalini - PSDB 

JoSo Antonio - PT 

José Olímpio - PP

„ Kamia-.DEM , ■

A/ 7 A 
■i -■

!U'

/
A

r ■

■ T ; ;■

Maior espanto nos causa ao pensarmos que tal Projeto de Lei,
■< i; , . ,

que tem como

■. í
/

■■ A T’ .

escopo o fomento da preservação do meio ambiente, na segunda cidade mais poluída do Brasil, 
segundo a Organização Mundial de Saúde, tenha obstáculos criados em virtude de se tratar de 
iniciativa deste vereador. '-'7 . ■ ■> a-■

j Pedimos cautela ;e diligência. na~/análise meritória deste»'projeto. Dêixemos os 
interesses partidários em segundo plano e vamos pensar no futuro da nossa Gidade e daqueles 
que nela residirão, Façamos 'uma ponderação de. interesses, neste caso,-.entre á questão 
financeira e a questão ambiental, qual deve prevalecer? .
/ ;í Portanto, nobres colegas vereadores, deixemos que o poder discricionário do senhor . 
Prefeito da Cidade de São Paulo decida sobre'este Projeto de Lei, deixemos quqele conceda ou 
não, se assim enterider conveniente, pelo desconto do Imposto Predial Territorial Urbano;para 
aqueles imóveis que de alguma maneira tornei a vida na pela São Paulo mais salubre e . 
ecologicamente sustentável.

■/ >■ t-

)

\

r..

i.

j

/

>

Eduardo Tuma 
.Vereador

7'

J

-/

S'

_z-

«k

i

■ T'

• ; (
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
16-PAR ! pl0047-13
16-00560/2013 i

PARECER f .^MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0047/13.

Folha n°______ do proc.
n° Õl-M-V de 20
João Carlos l/as Chaves

Técnico AdZiinistrativo
RF T1336

JUSTIÇA E

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa autorizar 
o Executivo Municipal a conceder isenção parcial no valor correspondente a 50% (cinquenta 
por cento) do total do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativos a imóveis nos 
quais sejam tomadas as medidas de proteção ao meio ambiente que o projeto preconiza.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação na forma 
do Substitutivo ao final proposto.

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro nos 
artigos 13, inciso I e II, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município.

Quanto ao aspecto de fundo, verifica-se que a intenção da proposta é a preservação do 
meio ambiente, tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar, 
nos termos do artigo 30, inciso II, da Constituição Federal.

Não bastasse, o artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que “é competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio 
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas".

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê ó poder- 
dever do Município de zelar pelo meio ambiente:

“Art. 7°. É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos 
direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela 
Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais especificas, em especial no que respeita a:

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;’’

Já no artigo 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para 
que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente:

“Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a 
participação da sociedade, sistema de administração da qualidade 
ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e 
uso adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e 
integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta, no que respeita a:

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;

I

i

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fáne(11)3 RELCOM
PI0047-13 17‘ 00564/2013
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João Carlos DiasuChaves 
Técnico Administrativo 

RF 11336

cAmara municipal de

SÃO PAULO
PI0047-13

IV - conscientização e educação ambiental e divulgação obrigatória 
de todas as informações disponíveis sobre o controle do meio 
ambiente;"

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.

Por fim, o projeto cuida também de matéria tributária sobre a qual compete ao Município 
legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I e III, da Constituição Federal, os 
quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos de sua competência, 
dentre os quais o IPTU.

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 
dívidas.

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e 
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 
restrição à iniciativa legislativa.

Corroborando nossa assertiva, trazemos à colação o julgado do Supremo Tribunal Federal 
(RE n° 328.896 / SP, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, DJ de 05-11-09), que mutatis 
mutandis aplica-se ao presente caso:

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE INICIATIVA. PREVALÊNCIA DA 
REGRA GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À 
INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS. 
LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR. RE 
CONHECIDO E PROVIDO. Sob a égide da Constituição republicana de 
1988, também o membro do Poder Legislativo dispõe de legitimidade ativa 
para iniciar o processo de formação das leis, quando se tratar de matéria 
de índole tributária, não mais subsistindo, em conseqüência, a restrição 
que prevaleceu ao longo da Carta Federal de 1969.
[...]

A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração 
do processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa 
reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume nem 
comporta interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar 
limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve, 
necessariamente, derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. - 
O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder 
benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente para 
os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de
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Folha n® do proc.

João Carlos Diay®iav®s 
Técnico AdmirJatrativo 

RF 11338

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0047-13

legislar sobre o orçamento do Estado.” (RTJ 179/77, Rei. Min. CELSO DE 
MELLO, Pleno).

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município.

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do 
Município.

Todavia, tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, segundo o 
qual a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições: i) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas 
de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ii) estar 
acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição, propõe-se o seguinte Substitutivo, sem 
prejuízo da análise das D. Comissões de Mérito.

Esclarecemos que a fim de quantificar o impacto orçamentário financeiro da proposta, por 
sugestão do autor do projeto, foi fixado que o valor total da isenção do IPTU será de até

Por fim, o Substitutivo proposto prevê que a presente lei entrará em vigor no exercício em 
que for considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, bem como tiver sido 
compatibilizada com as metas de resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias, razão pela qual, sob o aspecto jurídico, entendemos formalmente 
atendidos os requisitos impostos pelo art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, sem 
prejuízo da análise da D. Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, a qual incumbe 
se pronunciar sobre a matéria.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0047/13.

APROVADO Eti^blSCUSSÃO
VOLTA À2ÍDiqCUSSÍ~

isnamuoui! ■■■ui.. .

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100

25

Dispõe sobre a concessão de isenção 
parcial do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, reativo aos imóveis nos 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
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proteção ao meio ambiente preconizadas 
no projeto, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o Fica concedida isenção parcial no valor correspondente a até 50% (cinquenta por 
cento) do total do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo a imóveis nos quais 
sejam tomadas as seguintes medidas de proteção ao meio ambiente:

I - nos imóveis onde pelo menos 20% (vinte por cento) da área interna total do imóvel esteja 
sujeita ao aproveitamento de iluminação natural: isenção parcial de até 5% (cinco por cento) 
do valor do IPTU devido;

II - nos imóveis cuja construção seja realizada observando ao menos 50% (cinquenta por 
cento) do material empregado de origem comprovadamente sustentável, ou ainda 
proveniente de trabalho de reciclagem, certificada por órgão governamental ou entidade 
idônea: isenção parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido;

III - nos imóveis que se utilizarem de métodos ecológicos de aquecimento e resfriamento da 
água, tais como painéis solares térmicos: isenção de até 10% (dez por cento) do valor do 
IPTU devido;

IV - nos imóveis onde pelo menos 30% (trinta por cento) do consumo energético seja 
custeado por fontes alternativas de energia: isenção parcial de até 10% (dez por cento) do 
valor do IPTU devido;

V - nos imóveis que possuam sistema de coleta e reaproveitamento da água de chuva para 
uso no próprio imóvel, onde pelo menos 30% (trinta por cento) do consumo do imóvel 
origine-se deste meio: isenção parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido;

VI - nos imóveis nos quais forem instalados equipamentos que privilegiam o transporte de 
baixo impacto ambiental, tais como, bicicletários, tomadas para carros elétricos e outros 
equipamentos que possuam o mesmo propósito: isenção parcial de até 5% (cinco por cento) 
do valor do IPTU devido;

VII - nos imóveis que mantenham uma área verde mínima de 30% (trinta por cento) da área 
total do imóvel, utilizando de artifícios como o telhado verde e outros, de modo a permitir a 
sua permeabilização para absorver a água da chuva: isenção parcial de 10% (dez por cento) 
do valor do IPTU devido;

Parágrafo único. A isenção de que trata o caput deste artigo encontra-se limitada a até 10% 
(dez por cento) da receita total proveniente da arrecadação do Imposto Sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana - IPTU.

Art. 2° Para a obtenção das isenções estabelecidas nos incisos IV e V do artigo 1o, desta 
Lei, o proprietário apresentará documento assinado por especialista habilitado e inscrito em 
respectivo órgão de classe que ateste a existência, no imóvel, de instalações que 
possibilitem o reuso de ao menos 30% (trinta por cento) da água nele consumida e/ou de
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proteção ao meio ambiente preconizadas 
no projeto, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o Fica concedida isenção parcial no valor correspondente a até 50% (cinquenta por 
cento) do total do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo a imóveis nos quais 
sejam tomadas as seguintes medidas de proteção ao meio ambiente:

I - nos imóveis onde pelo menos 20% (vinte por cento) da área interna total do imóvel esteja 
sujeita ao aproveitamento de iluminação natural: isenção parcial de até 5% (cinco por cento) 
do valor do IPTU devido;

II - nos imóveis cuja construção seja realizada observando ao menos 50% (cinquenta por 
cento) do material empregado de origem comprovadamente sustentável, ou ainda 
proveniente de trabalho de reciclagem, certificada por órgão governamental ou entidade 
idônea: isenção parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido;

III - nos imóveis que se utilizarem de métodos ecológicos de aquecimento e resfriamento da 
água, tais como painéis solares térmicos: isenção de até 10% (dez por cento) do valor do 
IPTU devido;

IV - nos imóveis onde pelo menos 30% (trinta por cento) do consumo energético seja 
custeado por fontes alternativas de energia: isenção parcial de até 10% (dez por cento) do 
valor do IPTU devido;

V - nos imóveis que possuam sistema de coleta e reaproveitamento da água de chuva para 
uso no próprio imóvel, onde pelo menos 30% (trinta por cento) do consumo do imóvel 
origine-se deste meio: isenção parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido;

VI - nos imóveis nos quais forem instalados equipamentos que privilegiam o transporte de 
baixo impacto ambiental, tais como, bicicletários, tomadas para carros elétricos e outros 
equipamentos que possuam o mesmo propósito: isenção parcial de até 5% (cinco por cento) 
do valor do IPTU devido;

VII - nos imóveis que mantenham uma área verde mínima de 30% (trinta por cento) da área 
total do imóvel, utilizando de artifícios como o telhado verde e outros, de modo a permitir a 
sua permeabilização para absorver a água da chuva: isenção parcial de 10% (dez por cento) 
do valor do IPTU devido;

Parágrafo único. A isenção de que trata o caput deste artigo encontra-se limitada a até 10% 
(dez por cento) da receita total proveniente da arrecadação do Imposto Sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana - IPTU.

Art. 2° Para a obtenção das isenções estabelecidas nos incisos IV e V do artigo 1o, desta 
Lei, o proprietário apresentará documento assinado por especialista habilitado e inscrito em 
respectivo órgão de classe que ateste a existência, no imóvel, de instalações que 
possibilitem o reuso de ao menos 30% (trinta por cento) da água nele consumida e/ou de
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CAMARA municipal de
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PI0047-13

instalações que permitam que ao menos 30% (trinta por cento) da energia nele consumida 
seja decorrente do aproveitamento da energia solar.

Art. 3o Para obtenção das isenções de que tratam os incisos I, II, III, VI e VII do artigo 1o, o 
proprietário deverá apresentar fotos ou outro meios idôneos de comprovação do 
atendimento das exigências legais necessárias às isenções, bem como declaração assinada 
se comprometendo com a veracidade das informações prestadas e ainda com a 
manutenção do funcionamento dos sistemas, sob pena de perda da isenção, acrescida de 
multa no valor de 30% (trinta por cento) do valor do IPTU devido, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis.

Art. 4o Os benefícios desta lei estendem-se aos possuidores de imóvel a qualquer título, 
bem como aos compromissários compradores, desde que devidamente documentados, 
devendo ser responsáveis pelo pagamento do IPTU, conforme expressamente colocado em 
contrato de locação, termo de cessão ou comodato, ou documento equivalente.

Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6o O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação.

ARDO

Art. 7o Esta Lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de recej 
da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as meta 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revo/adas 
as disposições em contrário.

Salada Comissão de Constituição, Justiça e Legj§]ação Participativa, 
//

IO GOULART

-T-ABOU
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

FL. N° 51
Proc. n° 01-04Í-2013
Leonardo A. Pedr azzoli
RF:11.372 \Tfc

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA.
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
DATA: 26 DE JUNHO DE 2013

OBSERVAÇÕES:
• Orador não identificado
• Manifestação fora do microfone

13717
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 13717 data: 26/06/2013

FL. N° 52
Proc. n° 01-047-2013
Leonardo A. Peqraízzoli 
RF:11372 V'aJ

O SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) - Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 10a audiência pública do ano de 2013.
Primeiro projeto, PL 580/09, do Vereador José Américo, “dispõe sobre a criação e organização de viveiros de plantas no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
Seguinte, PL 641/09, do Vereador Goulart, “cria o Memorial Polo Cultural Adoniran Barbosa, no bairro do Bixiga, no âmbito da 
Subprefeitura da Sé, e dá outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 29/10, Vereador José Ferreira Zelão, “dispõe sobre a remissão do IPTU dos imóveis comerciais e residenciais situados no 
Distrito do Jardim Helena, no exercício de 2010, e dá outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 276/12, Vereador Donato, “estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá 
outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 277/12, Vereador José Américo, “dispõe sobre o tombamento, pela Prefeitura Municipal de São Paulo, das ruas Aspicuelta, 
desde o primeiro quarteirão, na altura do 51, até a Simão Álvares, 694 a Wizard, do número 12 ao número 602, Ruas Harmonia, 
Girassol e Fidalga apenas nos trechos entre Aspicuelta e Wizard; Rua Harmonia, do número 203 ao 359; Girassol, números 227 ao 
409; Rua Fidalga, do número 242 ao 426 e o Beco do Batman que compreende três ruas - Medeiros de Albuquerque, Travessa 
Alonso e Gonçalo Alonso”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 393/12, Vereador David Soares, “inclui novo dispositivo na Lei 15.406/11, que dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana 
e Coleta Seletiva de Lixo, e fixa outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 481/12, Vereador Oliveira, “dispõe sobre a criação do Cartão de Sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 488/12, Vereador Oliveira, “dispõe sobre a disponibilização de instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de 
ônibus, e dá outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 47/13, Vereador Eduardo Tuma, “dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU caso sejam adotadas nos imóveis 
medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras providências".
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 76/13, Vereador Aurélio Nomura, “dispõe sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses, prorrogáveis, para a 
descontaminação de áreas com passivos ambientais, citadas na Lei 15.098/10, e dá outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 77/13, Vereadora Edir Sales, “dispõe sobre normas de segurança para a utilização de piscina em instituições de ensino, 
academias, escolas de natação e assemelhados, e fixa outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 107/13, Vereador Nelo Rodolfo, “dispõe sobre a criação de abrigo municipal de cães e gatos, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 135/13, Vereador Jair Tatto, “estabelece normas especiais para o funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais, 
de acordo com o Plano Diretor da Cidade”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 136/13, Vereador Jair Tatto, “dispõe sobre a criação e implantação da Travessia M’Boi Mirim para Capela do Socorro, através 
do sistema de balsa às margens da Represa de Guarapiranga”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 137/13, Vereador Jair Tatto, “autoriza a criação e implantação de portais turísticos em todas as avenidas que fazem divisa da 
cidade de São Paulo com outros municípios”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 204/13, Vereador Aurélio Miguel, “altera a redação da alínea a, do inciso I, do artigo 2°, da Lei 15.150/10, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências".
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 216/13, Vereador Goulart, “acrescenta o artigo 8° à Lei 10.199/86, e dá outras providências”.
Aqui temos dois inscritos.
Tem a palavra o Sr. Tacone.
O SR. TACONE - Bom dia a todos.
Queria fazer algumas considerações, que reputo de muita importância, na elaboração desse projeto.
Primeiro esclarecer que o alvará de funcionamento de tanques e bombas é expedido quando da construção e reforma de um posto 
de combustível.
Ou seja, ele funciona exatamente como se fosse uma Habite-se. Quer dizer, quando você faz a construção ou a reforma, de 
acordo com a planta aprovada pelo Código de Obras, você apresenta o alvará de funcionamento dos equipamentos que 
obedecem, rigorosamente, as normas federais, estaduais e municipais, no que tange ao aspecto construtivo e ao material utilizado 
para essas instalações.
Quero citar que as instalações básicas são as linhas, ou seja, os encanamentos são todos de mangueira flexível, PEAD, de alta 
resistência, conectados com eletrosolda e parades grossas. São normas internacionalmente utilizadas.
Existe embaixo de cada bomba um samp(?). É uma caixa protetora que evita qualquer eventual vazamento das bombas, através 
dos blocos ou conexões internas.
Se houve qualquer problema, há um sensor que faz um monitoramento e vai acusar qualquer tipo de vazamento. Inclusive se tiver 
uma gota de água, esse sensor dispara e avisa a existência de vazamento.
Também existe, nesse mesmo sistema, além do samp, a proteção dos tanques. Todos os tanques, hoje, são os mais modernos e 
avançados do mundo. São todos de parede dupla, todos revestidos com plástico. Se houver vazamento de uma parede para outra,
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existe um monitoramento intersticial, continuo, por vinte e quatro horas e que vai acusar, numa central de cada posto, qualquer 
vazamento que seja. Ele fica apitando de forma constante para que as providências sejam tomadas imediatamente.
Tem ainda o spill de descarga. É uma caixa de contenção. Caso haja qualquer acidente de transbordo, não há contaminação do 
ambiente.
Então esses são alguns dos equipamentos básicos que garantem, hoje, conforme a legislação mundial, qualquer tipo de 
vazamento.
Além de tudo, anualmente, por lei, são efetuados e acompanhados por empresas especializadas - com engenheiros credenciados 
pela Prefeitura e pelo Contru - o teste de estanqueidade, com um custo extremamente alto, mas renovado por ano.
São sete itens que gostaria de enumerar e que são renovados anualmente por exigência da Prefeitura: o teste de estanqueidade, 
para detectar qualquer vazamento na linha ou no encanamento do posto; o laudo elétrico, anual também, feito por engenharia 
elétrica que tem de ter a ART e o Crea; o AVCB e o laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros; uma equipe de pronto atendimento 
do EPAE, empresa com engenheiros e técnicos devidamente habilitados; um sistema de proteção contra descarga atmosférica, de 
medição honomica(?), que é pára-raio, também por empresas de engenharia credenciadas pela Prefeitura; um atestado de brigada 
de combate a incêndios, com funcionários treinados por oficial do Corpo de Bombeiros, também anualmente.
Todos esses quesitos são exigências, inclusive da Prefeitura. Portanto, defendemos que o alvará de funcionamento dos 
equipamentos deverá ser revalidado somente quando houve instalação de novos equipamentos, reforma das instalações ou 
substituição dos equipamentos. Isso é como se você já tivesse uma casa, tem o habite-se dela, e quando vai fazer uma reforma. 
Caso contrário, já existe uma fiscalização rígida da Cetesb, do IPEM e do Contru. Daí você já faz tudo em duplicata, paga uma taxa 
por bico de bomba, anualmente. Depois, espera de dois a três anos, o Contru se manifestar. Tudo isso burocratiza e onera 
consideravelmente os custos, sem nenhuma necessidade. É só isso.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. O segundo inscrito é o Sr. Gennaro.
O SR. GENNARO - Meu nome é Gennaro Maresca, sou do Sindicato do Comércio Varejista de Petróleo do Estado de São Paulo. 
Estou acompanhando a Dra. Claudia, junto ao nosso Jurídico.
Viemos aqui para apoiar o processo do Vereador Goulart, 216/13. Realmente, achamos desnecessário essa vistoria anual, porque 
hoje todo o material aplicado nos postos, como bem falou o Sr. Tacone, são de duração de 15 anos ou mais. São totalmente 
perfeitos e muito bem instalados.
Então, não vemos essa necessidade de vistorias anuais. E, em nome do Sindicato, apoiamos esse projeto do Vereador Goulart. 
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - É um projeto do Vereador Goulart, 216/13, feita audiência pública.
Vamos ao PL 217/13 do Vereador Laércio Benko, que estabelece o Programa de Incentivo à Utilização de Transporte Público 
Municipal e dá outras providências.
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok.
Vamos ao PL 228/13 do Vereador David Soares, que dispõe sobre a incorporação da área relativa ao CDC Modelõdromo do 
Parque do Ibirapuera e dá outras providências.
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok.
Próximo é o PL 279/13 do Vereador Nelo Rodolfo, que altera o Anexo I da Lei Municipal 11.228 de 25 de junho de 1992, para 
acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe sobre a obrigatoriedade de itens de segurança em elevadores já instalados 
e dá outras providências.
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok.
Vamos ao PL 282/13 do Vereador Nabil Bonduki, que revoga a Lei 14.918 de 7 de maio de 2009, que autoriza o Executivo a aplicar 
a concessão urbanística nas áreas do Projeto Nova Luz e dá outras providências.
Temos dois inscritos.
O SR. NABIL BONDUKI - Tem dois inscritos?
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Sim.
O SR. NABIL BONDUKI - Sr. Presidente, como o projeto foi pouco divulgado, ou seja, que teria um audiência pública sobre esse 
projeto, hoje. Caso não houvesse nenhum inscrito, pediría para que a audiência fosse feita em outra sessão.
Mas, se há inscritos, vamos ouvi-los. Não sei se é o caso de fazer apresentação?
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Não, não precisa.
Vereador José Police Neto peço a gentileza de assumir a presidência, pois um dos inscritos sou eu.
- Assume a presidência o Vereador José Police Neto.
O SR. ANDREA MATARAZZO - Bom, com relação ao Projeto Nova Luz quero dizer que eu reputo um dos projetos mais 
importantes para revitalização da região central por tratar-se de uma área degradada, colocada em dois polos de desenvolvimento 
da Cidade.
Toda aquela região chamada, hoje, Nova Luz - ex-Cracolãndia, que, infelizmente, voltou a ser Cracolãndia - está entre o Bom 
Retiro e a Santa Ifigênia, centro. Portanto, é uma área que podería, atualmente, ao invés de irradia soluções, ela irradia problemas 
e deteriora todo o resto.
O Projeto Nova Luz propunha-se a reestruturar todo aquele núcleo que hoje é um foco de problema, como através da concessão 
urbanística. A concessão urbanística permite que a desapropriação, ao invés de ser feita pelo Poder Público, seja pelo Poder 
Público transferida ao Privado o poder de desapropriação, embora quem define o que vai ser desapropriado é o Poder Público. 
Apenas o trâmite burocrático é feito pelo privado, o que é uma vantagem - tanto para o Poder Público, que acelera a 
desapropriação, como para o privado, porque a desapropriação feita pelo Poder Público pode pagar estritamente o valor de 
avaliação.
No caso da concessão urbanística, quando é o privado que faz a desapropriação, o valor de avaliação é o valor mínimo, é o 
patamar mínimo. Ou seja, ele pode negociar para cima, pagando para cima.
A concessão urbanística é o que viabilizaria o Projeto Nova Luz, a reestruturação de toda aquela área em torno da Sala São Paulo. 
A meu ver, poderia ter sido alterado, reduzido, não ser feito em 45 quarteirões, mas nos 15 iniciais, que eram quarteirões com 
pouquíssimas habitações, apenas galpões abandonados.
Acho que a eliminação, o cancelamento da concessão urbanística, que já vem como consequência do engavetamento do Projeto 
Nova Luz pelo Prefeito Haddad, é a pá de cal sobre a região central da Cidade. Você continuará mantendo uma região degradada, 
que não tem condições de reestruturar, porque existe um problema fundiário grave em função de imóveis há muitos anos 
abandonados, que pertencem a espólios, que já são de outros espólios.
Enfim, a forma que tinha sido encontrada era a desapropriação de alguns quarteirões para que se reconstruísse habitação e
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comércio e revitalizasse uma região que, para mim, é das melhores regiões de São Paulo: atendida por duas estações de Metrô, 
uma estação de trem, as principais avenidas de São Paulo. Os principais equipamentos culturais do 
Brasil estão em um raio de 300 metros daquela região.
É uma pena que esta Prefeitura, que este Governo decida enterrar um projeto que permitiría recuperar, não só a região central, 
mas recuperar aquela parte da região da Luz que mantém a população refém do crack. Por outro lado, fomentaria e melhoraria 
ainda mais dois polos de progresso da Cidade: Bom Retiro e Santa Ifigênia.
Muito obrigado.
- Assume a presidência o Sr. Andrea Matarazzo.
O SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) - Tem a palavra o Sr. Luiz.
O SR. LUIZ - Muito obrigado pela chance.
Nabil, parabéns. Você havia prometido para a gente, e é isso mesmo.
A gente tem de entender uma situação bem esquisita que aconteceu durante o último mandato. Foi feita a Lei de Concessão 
Urbanística, nesta Casa. Às 20, 21 h, antes do jogo do Brasil, foi votada a lei sem nos avisar.
Sabem muito bem que, quando se trata de Santa Ifigênia, se tivessem avisado este plenário seria pequeno. 
Sou Vice-Presidente da CSI e da CDL.
Infelizmente, tenha me esquecido que foi feita uma lei anterior de incentivo fiscal, que ninguém, absolutamente ninguém, recebeu o 
incentivo.
As leis, aqui, são estranhas porque são feitas... Quando é do interesse de alguma pessoa, elas vão, têm todo o aval da Câmara e 
tudo mais. Quando a população vai se beneficiar, quando as empresas se inscrevem, quando gastam, quando investem, também 
não recebem de volta essa lei de incentivo.
Há duas empresas lá que estão aguardando e até agora não receberam essa lei. Acho estranho.
Quanto à concessão urbanística, essa área degradada que o Dr. Andrea estava falando agora, é a Santa Ifigênia. Foram vendidos 
lá uns apartamentos...
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Sr. Luiz, só fazer um aparte. No meu projeto, excluo justamente a Santa Ifigênia.
O SR. LUIZ - Mas o Projeto Nova Luz é a Santa Ifigênia. Não a rua. A rua não interessa, o senhor me desculpe.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - A Santa Ifigênia e seus prédios seriam o grande polo de irradiação de progresso.
O SR. LUIZ - O senhor me desculpe, a Rua Santa Ifigênia não vive sem o entorno.
O Police Neto esteve lá comigo para conhecer e, talvez, ele não tenha percebido, nas quando você sobe naqueles andares, 
quantas empresas existem lá? Quatorze mil empresas.
Essa área degradada que estão falando, são 14 mil empresas, 50 mil empregos. São algumas coisas que a gente não consegue 
entender.
Talvez a visão distorcida da Câmara Municipal... Vamos fazer uma excursão, vamos conhecer a Santa Ifigênia, vamos ver 
exatamente onde é essa região degradada.
Todos os imóveis ali... Oito mil reais o metro quadrado de um apartamento! Como é que se pode fazer casa popular a oito mil reais 
o metro quadrado?
Vocês vão me desculpar. Tem alguma coisa muito esquisita nessa lei.
Parabéns, de novo, Nabil, porque tentamos, de todas as maneiras, reverter isso. Cinco mil pessoas na rua. Praticamente 
invadimos a Fatec. Barramos, de todas as maneiras, isso. Sabe como? Povo.
Agora, vejo essas manifestações na rua e fico mais feliz ainda. Espero que essas pessoas participem como a gente participou. 
Que venham aqui.
Fomos avisados, praticamente, de madrugada, pela dona Sueli, para esta audiência.
Agora estamos tendo uma reunião com a Associação Comercial para ver sobre camelô, sobre todos os tipos de coisa. Fazemos a 
nossa parte.
O que falta é povo falar com povo e trazer o problema para cá.
Obrigado, Nabil, você cumpriu a sua palavra. O Haddad cumpriu a palavra dele.
Inclusive, na campanha eleitoral todos os candidatos foram lá e assinaram um termo. Todos, exceto Serra e Soninha, o casal. 
Então, estou aqui para dizer: a Santa Ifigênia, na próxima audiência, vai lotar isso aqui de novo e esse projeto vai passar. 
Parabéns. Estamos do seu lado e na eleição vamos nos lembrar de você.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Sra. Sueli.
A SRA. SUELI - Bom dia a todos.
Sou do Movimento Defenda São Paulo e represento o Movimento na Operação Urbana Centro.
Parabenizo o Vereador e Arquiteto Nabil Bonduki por esse excelente projeto, que se justifica plenamente.
Só mesmo em termos da Operação Urbana Centro, ela já é ilegal, porque a Operação Urbana Centro teria de fazer diretrizes para 
os projetos em sua área, e não fez. Mas isso é o menos importante.
Importante é discutir a questão de concessão urbanística que, por seu próprio criador, foi feita para terras devolutas, agrícolas e 
também para a reurbanização de favelas. Não foi feita para entregar um Centro dinâmico, como o bairro Santa Ifigênia, e 
especulação imobiliária. É disso que se trata.
É um projeto, desculpem-me dizer em português claro, de roubo de terrenos para a especulação.
Sou uma ex-GV. Sou uma arquiteta e uma ex-GV. Tenho vergonha de ser uma ex-GV pela análise econômica feita no Projeto 
Nova Luz!
Então, todos esses aspectos, adicionando tudo o que o Sr. Luiz já falou, e que toda a região está contra, a favor só estão os 
agentes imobiliários, tem tudo para ser anulado.
Parabenizo o Vereador Nabil Bonduki, ao Arquiteto Nabil Bonduki por esse projeto, que, não tenho dúvidas, deverá ser aprovado. 
Ao próprio Andrea Matarazzo, que devo dizer que é uma pessoa de excelentes qualidades, está cometendo um grande erro de se 
colocar ao lado de Kassab e companhia limitada nesse projeto, que recomendo ao senhor rever.
Acho que o senhor está cometendo um grande erro como político e como ser humano. Espero a sua revisão.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Deixe-me explicar para a Sra. Sueli.
Meu Projeto da Nova Luz não é esse que está aí. Ele é bem localizado nas áreas, é pequeno e localizado em áreas que não têm 
nada. Apenas defendo o instrumento da concessão urbanística, não o projeto inteiro.
A SRA. SUELI - Desculpe-me. Então, vamos rever juntos as áreas que o senhor diz que não têm nada.
Estou à sua disposição. Conheço profundamente a região.
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Peço para o Sr. Luiz me acompanhar também, porque conhece melhor ainda, para a gente rever tudo isso junto.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Com o maior prazer.
- Manifestação fora do microfone - inaudível.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Como já o assunto está morto, vale a pena sentar e rever, porque é uma região que 
merece ser recuperada. Precisa o Poder Público estar presente.
A SRA. SUELI - Requalificada.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Requalificada. Inclusive, a parte onde tem aquelas vendas de motocicletas, que é um 
polo pronto.
A SRA. SUELI - É um dos polos maravilhosos.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Se o Poder Público der uma pequena ajuda lá, se transforma em um dos grandes 
centros de motociclismo do mundo.
A SRA. SUELI - Só para finalizar, uma coisa que todo mundo dizia, já que se falou em crack, eu ainda não consegui entender 
como é que cimento gruda crack.
Pergunto ao Plenário se é jogando cimento em cima dos viciados. Enterrar os viciados em uma montanha de concreto armado. Se 
não, vamos falar disso aí também.
Realmente, estou à disposição.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tenho o maior prazer em discutir essa matéria, porque é uma região que gosto, me 
interesso e acho que tem um potencial maravilhoso para se transformar.
Aliás, acho heróis os comerciantes que estão lá, persistentes. Tem a Fess, que foi para lá em função do incentivo, fez um 
investimento grande e nunca conseguiu viabilizar.
Qual é a outra empresa? (Pausa)
Puxa, a Feas fez um investimento grande. Eu sempre o encontro e pergunto e ele nunca conseguiu viabilizar.
O Vereador José Police Neto gostaria de fazer uso da palavra? Agradeço a colaboração de ambos.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Cumprimento o Vereador Nabil Bonduki pela proposta. Saudar o Luis que volta à Casa para o 
debate.
Quero fazer uma reflexão que remonta ao começo dos anos 2000.
A concessão urbanística não é uma novidade desta ou daquela gestão. Ela está no Artigo 239 e ela é muito lúcida e clara: “O 
Poder Executivo fica autorizado a delegar, mediante licitação, a empresas isoladamente ou a um conjunto de empresas em 
consórcio, a realização de obras urbanísticas e de reurbanização de região da Cidade, inclusive loteamento, reloteamento, 
demolição, construção, incorporação de conjuntos de edificação para implantação de diretrizes do Plano Diretor Estratégico”.
Então a insistência que me parece ser feita, vejam, não quero defender, mas, sim, dialogar. Me parece que um ruído entre lei e a 
aplicação dela.
Revogar a lei que traz as reais contribuições acessórias a isso para estabelecer as diretrizes precisas para preservar as ZEls e a 
economia local, como está escrito no projeto, como foi escrito na lei, é o principal contrassenso da sua revogação.
Então se tínhamos dúvida na forma do licitar, ou dúvida no implantar, a dúvida foi desfeita com a eleição do Haddad.
Agora, desdizer a lei, desculpa, acho um grande erro: a legislação aprovada por esta Casa é clara na manutenção dos empregos já 
gerados e ampliação. E não é peça de retórica. Está na lei.
Portanto, estamos, mais uma vez, usando um expediente para fazer algo fazendo outro.
Quero concordar que projetos devem ser apresentados e melhorados, tanto os legislativos, quantos os Executivos. Mas, não 
reescrevemos histórias em semanas. Por isso que voltei ao começo dos anos 2000, quando estabelecemos o que é a concessão 
urbanística. Portanto, a concessão urbanística aplicada à Nova Luz em nada inovou aquela pensada pelo legislador Nabil Bonduki 
quando, nesse plenário, aprovou esse artigo.
E mais do que isso: se a lei define a manutenção do emprego, se a lei define as ZEls - a maior discussão, à época, era vão acabar 
com as ZEls, mas as ZEls foram mantidas e foi criado um conselho paritário, uma das solicitações. Podemos até dizer que a GV 
não teve a qualidade que teve no tempo da sua formação. Mas esse é um problema da GV e da Administração que não soube 
levar a GV a um bom resultado. Não é um problema da lei. Não é um problema do debate que foi feito nesse plenário. Se você ler 
a lei verá se é ou não é. Leia a lei, Vereador Nabil Bonduki.
Veja se a lei não estabelece essa questão do incentivo à produção local, econômica, reconhecida desde o princípio.
O maior conflito que vi na região eram proprietários que não queriam as ZEls. Não era manutenção de emprego. O que mais se 
ouvia, naquela época, é que os que tinham terra lá, não queriam que fossem ZEls. O projeto garantiu que se mantivessem as ZEls. 
A contragosto de muitos proprietários, é verdade.
Muitos proprietários queriam uma zona mista 3. Afinal, vale mais. Talvez acelerasse mais o processo especulativo sem projeto 
público. Talvez seja isso, com a revogação, que consigamos, pois, o próximo passo, depois do Plano Diretor, são as leis que vão 
estabelecer o zoneamento.
Talvez seja esse o compromisso que tenha sido selado. E aí saberemos onde está a verdadeira roubalheira? Ou onde está o mal 
feito? Onde, de fato, está o real especulador? São questões que têm de ser ditas, exatamente para amanhã, depois de o 
especulador passar a ser o detentor de todo o projeto local, nós passarmos a enxergar, de fato, quem estava interessado em que 
parte do território fosse ZEls, e quem se entusiasmava com apenas aquela região para aqueles que são os seus detentores atuais, 
imaginando que o Centro de São Paulo não serve à Cidade e ao País, mas serve àqueles que deve servir sempre.
Então temos de separar um pouco erros que a Administração pode ter e que não estão vinculados a essa Casa.
Se o consórcio contratado não deu conta de desenhar um bom projeto, o que não podemos é punir ao Parlamento a lei que foi aqui 
aprovada. Caso contrário, nenhum dos processos legislativos, por melhor que sejam, suportará uma consequente aplicação.
Tem questões objetivas da ação do legislador, intimamente ligadas ao limite que o Parlamento tem. Quanto mais precisa a 
legislação for, melhor é. O que fazemos revogando essa lei é dar imprecisão àquele território.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Obrigado Vereador José Police Neto.
Com a palavra o Vereador Nabil Bonduki.
O SR. NABIL BONDUKI - Acho que é uma oportunidade boa para nós podermos fazer esse debate e essa comissão tem 
condições de aprofundar muito também o debate sobre a Cidade. Pena que não temos tantas pessoas da região. Por isso, 
inclusive, minha intenção original propor até o adiamento da audiência pública desse projeto para que pudéssemos convidar mais 
pessoas.
Sr. Presidente, quero deixar já consignada minha proposta de, na segunda audiência pública, fazer uma convocação com um 
pouco mais de antecedência e divulgar mais, e não assim em conjunto com várias outras, para poder fazer um debate mais
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aprofundado.
Vereador José Police Neto, gostaria de dizer o seguinte: não estou dizendo que a lei não tenha aspectos positivos.
A questão colocada é que são duas leis: uma, a 14.917 - se não me engano - que regulamenta a concessão urbanística, que não 
está sendo revogada; e tem 14.918 que está sendo revogada e que é específica da Nova Luz. Por que? Essa lei, por mais mérito 
que, eventualmente, possa ter - e acho até que tem mesmo alguns méritos, e não só desméritos -, ela foi amplamente contestada 
por todos os segmentos da região, por comerciantes, moradores e urbanistas, aliás, vários urbanistas que estudam o assunto, 
inclusive com uma ação aberta pela Defensoria Pública e que, inclusive, trava juridicamente o desenvolvimento desse processo.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. NABIL BONDUKI - Está. Está travada exatamente por conta de uma contestação sobre a possibilidade de transferência 
para particulares o direito de desapropriação.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. NABIL BONDUKI - Não importa. Não estou dizendo que isso, necessariamente, não possa ser feito.
Quero deixar claro que não sou contra, em tese, a qualquer concessão urbanística, mas quando debatemos, aqui, na Câmara - e 
eu não era Vereador, mas vim debater - o que coloquei: uma concessão urbanística de uma região especifica só pode ser 
aprovada como lei depois que tivermos um projeto detalhado, definindo exatamente o que será feito. Se não, o Legislativo dá uma 
carta e não digo totalmente em branco, porque o projeto tem algumas diretrizes, mas pode transferir para particulares, e por um 
projeto urbanístico, sem que seja definido claramente o que será feito.
É a mesma questão colocada e, por isso, na Operação Urbana Água Branca, estamos discutindo a necessidade de especificar 
quais obras serão feitas, qual é o plano que deve ser feito.
Temos de caminhar para que esses tipos de projetos urbanos - que transferem para particulares ou que vai, de alguma maneira, 
significar uma intervenção pública ou privada - sejam detalhados para que possamos saber o que vai ser feito. E, em função de 
saber o que vai ser feito, se aprove.
Então é nesse sentido que propus a revogação dessa lei para que se abra o debate sobre o que deve ser a região.
O Vereador Andrea Matarazzo veio defender, mas, ao mesmo tempo, ele tem críticas à maneira como o projeto foi encaminhado. 
Então, acho que temos condição, agora, de zerar isso. A revogação tem o seguinte sentido: vamos zerar a questão do plano de 
urbanização da Nova Luz e vamos reabrir o processo, talvez, para elaborar uma nova proposta que não é deixar como está, mas 
definir claramente. Por exemplo, tem áreas que são muito ativas e o projeto não resolve problemas. Como você concede a 
particulares o direito da desapropriação de regiões que têm, por exemplo, fundo de comércio? Como fica a questão dos inquilinos, 
pois sabemos que, na região, há proprietários e inquilinos. Quando se desapropria, o proprietário, eventualmente, se o valor pago 
for justo - incluindo fundo de comércio - ele pode sair sem perder nada. Se eventualmente. Já o inquilino perde seu ponto de 
comércio e sai sem nada.
Então temos questões complicadas que precisariam ser resolvidas e é por isso que teve uma reação tão forte, tanto de moradores, 
quanto de comerciantes.
Ácredito que ao revogar a lei, zeramos o processo e iniciamos uma discussão num novo no sentido do que pode ser.
Defendo que haja habitação. Os comerciantes, inclusive, têm restrições. Não é que existe coincidência nas posições. Existem o 
movimento de moradia que defende as ZEls. Nós temos, hoje, um conselho gestor de ZEls. Temos também moradores antigos da 
região. Ainda temos algumas associações culturais que se instalaram na região. Há os comerciantes.
Então temos vários atores. Precisamos trazê-los todos para o debate e elaborar ou desenvolver um projeto - claro que com a 
participação do Executivo, mas essa Casa tem seu importante papel - que possa acrescentar, reabilitar as regiões que precisam 
de reabilitação e dar-lhes melhor aproveitamento.
Tenho discutido, por exemplo, com associações de comerciantes e percebemos que é perfeitamente possível, nessas áreas, que 
têm grande valor comercial, manter o valor comercial daquelas regiões até mesmo acrescentar-lhes e poder produzir habitações 
dos andares superiores.
As áreas comerciais, geralmente, têm um valor grande no primeiro e no segundo pavimentos, mas, dali para cima, não têm. É por 
isso que muitas áreas comerciais têm um baixo aproveitamento do solo. Portanto, podemos combinar.
Esse é o espírito da revogação, de zerar. Vamos recomeçar. Não quer dizer que jogaremos fora.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. NABIL BONDUKI - Sim: só vai zerar, e não vai jogar fora. E é uma maneira de avançar nesse processo.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Foi boa a explicação do Vereador Nabil Bonduki. Efetivamente não conhecia o fato de 
ter ficado tantas dúvidas com relação justamente a que imóveis estavam definidos.
Obviamente, precisa-se de uma boa discussão com o local que eu sempre digo: quem conhece o local é quem mora ou quem 
trabalha naquele lugar.
Enfim, resumo: feita primeira audiência pública do projeto de lei do Vereador Nabil Bonduki.
O papel da audiência pública é exatamente esse que estamos vendo.
Esse é o papel da audiência pública; de ter o debate, de discutir as leis. Isso é interessante. Para mim, por exemplo, esclareceu 
uma série de coisas.
Como saí da Prefeitura em 2009, não tinha conhecimento do andamento do projeto e de como ele estava detalhado.
Pois não, Vereador.
O SR. NABIL BONDUKI - Claro que estamos aqui discutindo. O Vereador fala assim: não precisa revogar, poderá mudar.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - É que tem um estranhamento, Vereador Nabil Bonduki, de que cada momento vamos escolhendo 
uma fórmula.
Então na Operação Urbana Água Branca podemos melhorar a partir do que está.
No processo que estamos discutindo e que foi contestado pelo Ministério Público, pelas mesmas vertentes lá, também vamos 
melhorar aquele do impacto de vizinhança. Então serve a regra que é bom para o atual interlocutar. “Ah, vamos zerar esse porque 
fiz um combinado, o outro não preciso zerar, pois combinei com outros”. O que parece é que o volume de combinados é maior do 
que a capacidade democrática de dialogar com a sociedade. Por isso me preocupo. Só isso. Mas estou à disposição de zerar, de 
dialogar.
O SR. NABIL BONDUKI - Quero dizer o seguinte: o Projeto da Água Branca e o Projeto de Impacto de Vizinhança são projetos de 
lei tramitando na Casa, os quais estão sendo aperfeiçoados Não sou só eu, todos nós estamos trabalhando nessa perspectiva 
para poder votar o melhor possível.
No caso da Nova Luz é uma lei aprovada e o temor da associação é o seguinte: a lei pode não estar sendo efetivada, mas está em 
vigor. É uma lei em vigor. O temor deles é, estando em vigor, a qualquer momento, se alguém quiser utilizá-la, pode utilizar e,

M
at

ér
ia

 P
L 

47
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

85
12

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/03/2021 15:44:06.

 fls. 188



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO fl.n°57
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 Proc. n° 01 ^047-2013
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Leonardo A. Redrazzoli

RF:11372 V
reunião: 13717 data: 26/06/2013

portanto, seria um problema.
Então o fato de revogar não quer dizer que não possamos abrir o processo de debate e nesse processo ter a própria lei como um 
ponto de partida e aí se acrescentar o melhor. Inclusive, coletivamente, podemos trabalhar nessa perspectiva.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Vamos para outro projeto. É que estamos com problemas de tempo.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) - Está bem, mas um minuto, pois o tempo está também reservado para outra audiência 
pública.
O SR.____________________ - O Vereador José Police Neto talvez tenha esquecido sobre acordos.
Estivemos no gabinete dele fazendo um acordo na parte da tarde e à noite foi votada a lei. Então, não cumpriu. Segundo, escutei 
uma coisa muito interessante...
O SR. JOSÉ POLICE NETO - O que foi? Desculpa. Não dá para você vir aqui e falar uma inverdade.
O SR. _______________ - Não, é verdade.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - É verdade: o que a gente combinou, nós fizemos.
O SR. ______________ - Não.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Que foi separar as duas leis. Você lembre muito bem disso.
O SR. ______________- Ótimo.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Fizemos um combinado de que não íamos fazer aplicação direta à Nova Luz e cumprimos 
fielmente isso.
O SR. ______________ - Votada à noite.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sim, separamos e, depois, demos quase duas semanas para chegar ao projeto aqui para depois 
votar o projeto que era completamente diferente do que chegou na Casa.
O SR. ______________ - Isso. Ótimo.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Então vamos bem aqui estabelecer: a Casa recebeu um projeto de aplicação direta à Nova Luz. 
Fizemos um acordo, não teríamos a aprovação de um projeto só.
O SR. ______________ - Eu aprendi. Meu minuto vai acabar e só ele vai falar.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - É porque não dá para o senhor vir aqui e falar aquilo que não é realidade.
O SR. _______________ - Eu sou o povo.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - O senhor pode ficar à vontade. Você é o povo. Eu também sou o povo.
O SR. ______________ - Então vou falar.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Só que eu tenho uma representação legislativa aqui.
O SR.____________________ - Posso falar? Outra coisa que aconteceu de muito interessante foi o seguinte: estava explicando,
aqui agora, tava em casa trabalhando, indo para cá todos os dias e fizeram isso na nossa cabeça e nós resolvemos lutar.
Tem uma coisa que aprendi com os próprios Vereadores que a diferença de um político e de um estadista é: o político se mantém 
na mesma postura, um estadista reconhece o erro e volta atrás.
Parabéns ao Sr. Andrea Matarazzo que se viu, agora, na posição de conhecer nosso problema. Isso é um estadista. Só isso que 
eu queria falar.
Essa é a diferença: um político, simplesmente, continua com os acordos feitos com alguém. Um estadista volta, refaz seus 
pensamentos e muda seus atitudes.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito bem. Sra. Sueli.
A SRA. SUELI - Um minuto. É o seguinte: é justamente sobre a separação das leis, não é verdade, elas foram votadas no mesmo 
dia. Para ser legal, a 14.918, a 14.917, tinha de ter sido votada, promulgada e as audiências públicas feitas depois da 
promulgação.
Houve uma ação popular de um habitante de São Paulo, que justamente obteve liminar contra o projeto baseado nisso. Não houve 
participação popular no 14.918, o que justifica a revogação imediata.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Ok. Vamos a outro projeto de lei, item 22 da pauta, PL 75/2013, do Vereador Aurélio 
Nomura. Dispõe sobre a edição do mapa do ruído urbano da cidade de São Paulo e dá outras providências.
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. Audiência pública feita.
O item 23 da pauta. PL 89/2013, Vereador Jair Tatto, do PT. Dispõe sobre a obrigatoriedade de detetores de metais nos cinemas, 
casas de shows e teatros.
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito.
O item 24, PL 238/2013, do Vereador Ricardo Nunes. Dispõe sobre licença de funcionamento aos estabelecimentos que funcionam 
em imóveis com áreas menores de cinco mil metros quadrados e dá outras providências.
O SR. RICARDO NUNES - Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Pela ordem, Vereador Ricardo Nunes.
O SR. RICARDO NUNES - Presidente, permite uma pequena explanação?
O SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) - Muito rápido. Estamos terminando o tempo para passar a sala para outra audiência 
pública.
O SR. RICARDO NUNES - Menos de um minuto.
Só queria dizer que é de suma importância a aprovação desse projeto. Já fizemos um audiência pública em Finanças. Houve 
várias sugestões de alterações, preparamos o substitutivo, mas dizer que: a lei que iniciou a questão da licença de funcionamento 
é a 10.205, de dezembro de 1986, quando ainda o prefeito era Janio Quadros.
Temos na cidade de São Paulo, queria só ressaltar, fiz um levantamento pela Comissão de Finanças, cerca de 2,400 milhões 
CCMs, Cadastro de Contribuintes Mobiliários, e só 65 mil licenças de funcionamento na Cidade inteira.
A exemplo dessa questão toda, a CPI do Estacionamento, da qual faço parte, na última sexta-feira, fez uma diligência a 11 
estacionamento, dos 11, apenas um tinha licença de funcionamento. Isso quer dizer que 10 iniciaram o processo de fechamento, 
deverão ser fechados principalmente na região da Brigadeiro Luiz Antonio.
O SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) - Posso fazer um aparte.
O SR. RICARDO NUNES - Lógico.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Se o senhor mandar fechar todos os estacionamentos sem licença de funcionamento, 
não teremos mais estacionamentos na Cidade.
O SR. RICARDO NUNES - Não estou mandando, não. Ao contrário. Estou propondo ..
O SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) - Isso é um grande problema, mesmo.
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O SR. RICARDO NUNES - Estamos, através desse projeto de lei, propondo que a gente consiga, como escutei de uma assessora 
da sua Comissão, de tentar fazer a cidade real e deixar de pensar em utopia da cidade ideal.
Então, existem várias sansões para quem não tem licença de funcionamento e a Cidade não tem licença de funcionamento.
Só para concluir, presidente, gostaria ...
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - O que mais fomenta a corrupção, dizendo-se de passagem.
O SR. RICARDO NUNES - Exatamente. São tantas dificuldades para se vender as facilidades.
Como não vou ter tempo, gostaria de fazer uma explanação mais substancial, mas gostaria, então, só para concluir com mais um 
exemplo: há dias atrás no exercício de fiscalização, como Vereador da cidade de São Paulo, fui instado a fiscalizar uma agência do 
Banco Itaú, numa avenida importante, Américo Brasiliense, 1581, por conta de não ter estacionamento de deficiente físico. Fui lá 
por essa situação.
Chegando lá, solicitei que o agente vistor me acompanhasse - essa história vai exemplificar o quão é importante aprovar esse 
projeto de lei. Chegando lá a agência do Itaú não tinha licença de funcionamento, o que culminou com a lacração da agência. O 
que me deixou constrangido, porque não fui lá para lacrar agência, mas para ver o estacionamento do deficiente físico.
Se formos aplicar a legislação, e essa é a função do Executivo, mais ainda do Legislativo, nós teremos a nossa cidade fechada. 
Estamos numa cidade ilegal.
Queria levantar isso a todos os presentes, ao público que nos acompanha pelo site da Câmara, aos membros da Comissão de 
Política Urbana, dizer que é de extrema importância fazermos a aprovação desse projeto de lei.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem um inscrito e vou pedir um minuto, por favor, senão nós não conseguiremos 
cumprir o tempo.
O SR. VANDER SIMÕES - Na pessoa do nobre Vereador Andréa Matarazzo cumprimento os Vereadores presentes nesta 
audiência, deixo meu bom dia aos senhores e senhoras presentes.
Meu nome é Vander Simões, sou pequeno empresário na zona Sul de São Paulo. Falo em meu nome e em nome do Fábio, que 
também é empresário, e dois milhões trezentos e não sei quantos, não tenho a exatidão dos números, mas a grandeza dos 
números por si só já demonstra a importância desse projeto.
De 2,412 milhões de contribuintes que têm o Cadastro de Contribuintes no Município de São Paulo, apenas o irrisório número de 
65 mil têm alvará.
Não é porque nós empresários não queremos ser legais. Tem gente que não trabalha direito, mas tem muita gente que quer ser 
legal. Mas a gente não pode.
Nos moldes em que é concedido o alvará hoje, o próprio número já traduz que tem alguma coisa errada. Estamos na 16a 
legislatura desta Casa, quantas legislaturas se passaram para que alguém tivesse a sensibilidade de perceber que tinha alguma 
coisa que precisava ser mudada.
Quero parabenizar o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa e dizer da dificuldade quando o poder público cria a 
dificuldade...
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Alguém vende facilidade.
O SR. VANDER SIMÕES -... ele dá a oportunidade para o corrupto vender a facilidade. A gente não suporta mais isso.
Esses dois milhões, trezentos e tantos, estavam representados no meio daqueles caras pintadas, dessas pessoas que estão nas 
praças, que não foram só pelos R$0,20, mas sim dessas malezas e dessa questão do alvará.
O grito, o clamor da sociedade, se faz também por conta dessa situação que alguém tem de chegar. Apelo pela sensibilidade do 
nobre Vereador Andrea Matarazzo e dos demais presentes, que converse com seus pares e que façam esse projeto andar, que 
aprovem esse projeto, porque é muito importante para a legalização da nossa cidade.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. Eu, mais do que ninguém, que fui durante cinco anos do Executivo, vi 
o quanto a Cidade é ilegal. Ilegal por causa do poder público. O poder público cria todas as dificuldades, vai para a zona Sul, a 
rigor não podería ter nada lá. Isso obriga, também, a concentração da atividade econômica no Centro, obrigando milhões de 
pessoas a se deslocarem das extremidades da Cidade. Temos esse problema na zona Sul, Leste e parte da Norte, obrigando a 
todo mundo vir para cá.
É fundamental e uma das prioridades encontrarmos as formas. Um já ir facilitando a emissão de alvarás e outro, Ricardo, é a 
legalização fundiária da Cidade, que a gente sabe que isso é um dos grandes problemas. Não se pode ter lugar como Cidade 
Tiradentes onde a única atividade permitida lá é a exploração mineral e a agropecuária. É fora da realidade.
Queria dizer que aprovado o projeto na audiência pública.
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada essa audiência.
Agradeço muito a presença de todos, foi uma das audiências muito proveitosas com debates interessantes. 
Obrigado a todos os senhores.
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FL. N° 59
Proc. n° 01-047-2013 
Leonardo A. Pedrazzoli
RF: 11.372 I/O

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 07 DE AGOSTO DE 2013

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão

13763
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO fl. n° 60
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 Proc. n° 01 -047F2013
notas TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Leonardo A. Pedrazzoli

RF: 11.372 \JLa3
reunião: 13763 data: 07/08/2013

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 13a audiência 
pública do anos de 2013.
As inscrições para uso da palavra podem ser feitas na secretaria.
Vamos relatar em primeiro lugar os projetos em primeira audiência pública.
- PL 49/2011, do Vereador Gilson Barreto, PSDB, dispõe sobre o horário e o local de 
estacionamento de veículos de transporte de valores (carros-fortes), no Município de São 
Paulo. Não havendo inscritos, projeto relatado.
- PL 79/2011, do Vereador Souza Santos, PSD, dispõe sobre normas para a contenção de 
enchentes e destinação de águas pluviais no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.
- PL 154/2011, da Vereadora Noemi Nonato, PSB, dispõe sobre a obrigatoriedade da 
instalação, com base na ABNT nbr 9050 de 2004, de planos e mapas táteis com informações 
em braile e em relevo e a instalação de sinalização tátil horizontal, vertical, em corrimãos e em 
portas de todos os órgãos e entidades públicos municipais da Administração Direta e Indireta, 
parques públicos municipais e áreas de lazer localizadas em áreas públicas da cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.
- PL 495/2012, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas, dispõe sobre a obrigatoriedade de 
disponibilização de bebedouros e de lavatórios em estabelecimentos comerciais no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.
- PL 289/2013, do Vereador Nabil Bonduki, PT, a pedido do autor foi adiado. Requerimento 
36/2013.
Projetos em 2a audiência pública.
- PL 580/2009, do Vereador José Américo, PT, dispõe sobre a criação e organização de 
viveiros de plantas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. Não 
havendo inscritos, projeto relatado.
- PL 641/2009, do Vereador Goulart, PSD, cria o Memorial e Polo Cultural Adoniran Barbosa, 
no bairro do Bixiga, âmbito da Subprefeitura da Sé, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado.
- PL 29/2010, do Vereador Zelão, PT, dispõe sobre a remissão do IPTU dos imóveis 
residenciais e comerciais situados no distrito do Jardim Helena, do exercício de 2010, e dá 
outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.
- PL 276/2012, do Vereador Donato, PT, estabelece a política municipal de incentivo ao uso de 
carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras providências. Não havendo inscritos, 
projeto relatado.
- PL 393/2012, do Vereador David Soares, PSD, inclui novo dispositivo na lei n° 15.406, de 08 
de julho de 2011, que dispõe sobe o Programa Nota Fiscal Paulistana e coleta seletiva de lixo, 
e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.
- PL 481/2012, do Vereador Oliveira, PSD, dispõe sobre a criação de cartão de 
sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado.
- PL 488/2012, do Vereador Oliveira, PSD, dispõe sobre a disponibilização de instalações 
físicas mínimas aos motoristas e cobradores de ônibus, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado.
- PL 47/2013, do Vereador Eduardo Tuma, PSDB, dispõe sobre a concessão de desconto 
parcial do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, caso sejam adotados nos imóveis 
medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado.
- PL 76/2013, do Vereador Aurélio Nomura, PSDB, dispõe sobre o estabelecimento de prazo 
de 18 meses (prorrogáveis) para descontaminação de áreas com passivos ambientais citadas 
na lei 15.098/2010 e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.
- PL 77/2013, da Vereadora Edir Sales, PSD, dispõe sobre normas de segurança para
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO fl n° 61
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 Proc. n° 01 -047-2013
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Leonardo A. Padrazzoli

RF: 11.372
reunião: 13763 data: 07/08/2013

utilização de piscinas em instituições de ensino, academias, escolas de natação e 
assemelhados, e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.
- PL 107/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB, dispõe sobre a criação de abrigo municipal 
de cães e gatos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado.
- PL 135/ 2013, do Vereador Jair Tatto, PT, estabelece normas especiais para o funcionamento 
de bares e similares nos bairros residenciais de acordo com o plano diretor da Cidade. Não 
havendo inscritos, projeto relatado.
- PL 136/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, dispõe sobre a criação e implantação da travessia 
M’Boi Mirim para Capela do Socorro, através do sistema de balsa às margens da Represa de 
Guarapiranga. Não havendo inscritos, projeto relatado.
Tem a palavra a Sra. Maria Arminda Farias, do Gabinete do Vereador Ricardo Nunes.
A SRA. MARIA ARMINDA FARIAS - Bom dia, Presidente. Bom dia a todos, gostaríamos de 
deixar registrado nesta audiência pública que anterior a esse projeto há o projeto n° 54/2013, 
do Vereador Ricardo Nunes, que trata praticamente do mesmo assunto: cria o sistema de 
transporte hidroviário da Represa Billings, Guarapiranga e os rios da Marginal Pinheiros e 
Tietê.
Deixamos esse registro: o projeto do Vereador Ricardo Nunes é anterior a esse e trata do 
mesmo tema.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Registrado. Muito obrigado.
Passamos ao próximo item.
- PL 137/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, autoriza a criação e implantação de portais turísticos 
em todas as avenidas que fazem divisa da cidade de São Paulo, com outros municípios. Não 
havendo inscritos, projeto relatado.
- PL 204/2013, do Vereador Aurélio Miguel, PR, altera a redação da alínea “A" do inciso 1 do 
artigo 2o da lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.
- PL 216/2013, do Vereador Goulart, PSD, acrescenta o art. 8o à lei n° 10.199, de 3 de 
dezembro de 1986, e dá outras providências.
Temos inscrito o Sr. Reinaldo Taccone, chefe de gabinete do Vereador Goulart.
O SR. REINALDO TACCONE - Sr. Presidente, de autoria do nobre Vereador Goulart, este 
projeto corrige distorções em relação a apresentações de documentos em duplicata, com 
custos, pois já apresentados anualmente por exigência do próprio Contru.
Portanto, achamos que é hora de desburocratizar. O que é o alvará de funcionamento de 
equipamentos? É simplesmente o atestado de que aquilo que foi instalado está devidamente 
em ordem. Quando você edifica um prédio de acordo com a planta aprovada, você recebe 
automaticamente o habite-se, que só perde a validade em caso de reforma, ampliação ou 
diminuição. Portanto, você só vai renovar o alvará de funcionamento de equipamentos se 
houver alteração, uma vez que, por medidas de segurança, é apresentado, em postos de 
combustível, por exigência do próprio Contru, anualmente, o teste de estanqueidade para 
detectar vazamentos; o laudo elétrico anual por engenheiro, com CREA; o AVCB do Corpo de 
Bombeiros e o laudo de vistoria anual; a equipe de pronto-atendimento, o Epae, feito por 
engenheiros e técnicos devidamente habilitados pelo CREA; o sistema de proteção contra 
descarga atmosférica e o atestado de formação de brigada de combate a incêndio, com 
treinamento de todos os funcionários.
Todos esses documentos têm de ser apresentados em duplicata, com custos de mais de 5 mil 
reais para renovar um alvará de funcionamento de equipamentos, sem que haja nenhuma 
modificação. E na primeira instância os postos gastam mais 10 mil para fazer uma renovação 
anual a cada vencimento desses documentos.
Isso é totalmente inócuo e esse projeto corrige todas essas distorções.
O SR. PRESIDENTE (ANDREA MATARAZZO) - Muito obrigado pelos esclarecimentos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO fl n° 62
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 Proc. n° 01-0Í47-2013
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO LeonardoA.IPetíra^zoli

RF: 11.372
reunião: 13763 data: 07/08/2013

Dando sequência, teremos o PL 217/2013, do Vereado Laércio Benko, PHS.
Estabelece o programa de incentivo à utilização de transporte público municipal e dá outras 
providências.
Não há nenhum inscrito. Portanto, projeto relatado.
PL 228/2013, do nobre Vereador David Soares, PSD. Dispõe sobre a incorporação da área 
relativa ao cdc-modelódromo do Ibirapuera e dá outras providências.
Não há nenhum inscrito. Projeto relatado.
PR 279/2013, do nobre Vereador Nelo Rodolfo. Altera o anexo 1 da Lei Municipal 11.228, de 
25 de junho de 1992, para acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe sobre a 
obrigatoriedade de item de segurança em elevadores já instalados e dá outras providências. 
Não há nenhum inscrito. Projeto relatado.
Agradeço aos representantes da Secretaria de Finanças Ricardo Davanso e Marina Alvo. Muito 
obrigado a todos. Declaro encerrada a sessão.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 

Projeto de Lei n° 047/13, de autoria do Nobre Vereador Eduardo Tuma, o presente projeto 

de lei dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU - Imposto Predial e Territorial 

Urbano, caso sejam adotados nos imóveis medidas que visem à proteção do meio 

ambiente, e dá outras providências.

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do projeto de lei.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão na supracitada iniciativa, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício, 

cópia do projeto de lei.

Vereado
Presidente da Comiàsã

Matarazzo
le Política Urbana, 

Metropolitana eirfe Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno

IEXPL 047/13 1/1
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1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 16 de setembro de 2013.

36-OF-SGP12
36- 00404/2013

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n° 47/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que 
"dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU - Imposto Predial E 
Territorial Urbano, caso sejam adotados nos imóveis medidas que visem a 
proteção do meio ambiente, e dá outras providências.", solicitando que nos 
envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: Cópia do pedido da Comissão.

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

M
at

ér
ia

 P
L 

47
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

85
12

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/03/2021 15:44:06.

 fls. 198



hí-AJ&T .. . n so v>

M
at

ér
ia

 P
L 

47
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

85
12

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/03/2021 15:44:06.

 fls. 199



ei. J. J.

GABINETE DO PREFEITO

Ref.: OF. SGP-12 n° 00404/2013

São Paulo, t C- de C>; il(( de 2013.

Folha n°_ ___ do proc.
n» 01 - 44 de 20

Leonardo Amaral Pedrazzoll
RF 11.372 - SGP-12

15-DOCREC
15- 00697/2013

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendiment^ 

ao pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meiog 

Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 47/13, de autoria do Vereador Eduardçg 

Tuma, que concede isenção parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano — 

IPTU aos imóveis nos quais sejam adotadas medidas de proteção ao mei<f

ambiente, encaminho a essa Presidência, por cópia, a manifestação da
cc

Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, contrária §

r-

protestos de apreço e consideração. ,7

propositura. 2
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meuS

I

ANTONIO DONATO MADORMO
Secretário do Gjoverno Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ AMÉRICO DIAS

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MNE/lcgs
Resp 47113
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REF; 10.860
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DILEG - Senhor Diretor de Divisão, j

Trata o presente expediente de solicitação da Assessoria Técnico- 

Legislativa da Secretaria do Governo Municipal, no sentido de que seja elaborada 

manifestação relativa ao Projeto de Lei n° 047/2013, de autoria do Vereador

Eduardo Tuma, tanto na forma do texto original quanto na do seu substitutivo.

A propositura visa conceder desconto parcial do IPTU no caso de serem 

adotadas, nos imóveis, medidas que visem a proteção do meio ambiente.

Em apertada síntese, o Projeto de Lei pretende conceder desconto no valor 

do IPTU, limitado a 50%, para os proprietários de imóveis que adotarem as 
seguintes medidas:

I - aproveitamento da iluminação natural em, no mínimo, 20% da área interna do 
imóvel;

II - utilização de, no mínimo, 50% de material de origem sustentável ou proveniente 

de reciclagem na construção do imóvel;

III - utilização de métodos ecológicos de aquecimento e resfriamento da água, tais 
como painéis solares térmicos;

IV - produção de energia pelo próprio imóvel, de modo que ao menos 30% do 
consumo seja fornecido por intermédio desta fonte;

V - instalação de sistema de coleta e reaproveitamento da água da chuva para uso 
no próprio imóvel, de modo que pelo menos 30 % do consumo do imóvel origine-se 
deste meio;
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em 03/ 73

VI - instalação no imóvel de equipamentos que privilegiem o transporte de baixo 

impacto ambiental, tais como bicicletários, tomadas para carros elétricos e outros 

equipamentos que possuam o mesmo propósito;

VII - manutenção de uma área verde mínima de 30% da área total do imóvel, 

utilizando de artifícios como o telhado verde, de modo a permitir a sua 
permeabilização para absorver a água da chuva.

A propositura prevê que o benefício tributário relativo ao IPTU, no caso da 
adoção das medidas dispostas no parágrafo anterior, seja concedido da seguinte 

forma, de modo isolado ou cumulativo:

I - 5% para as medidas descritas nos incisos I e VI;

II - 10% para as medidas descritas no inciso II, III, IV, V e VII.

O referido Projeto de Lei tem por finalidade, segundo o disposto no artigo 1o, 
fomentar medidas de proteção ao meio ambiente, mediante a concessão de 

benefício tributário ao contribuinte, nos termosda Lei proposta.

Passemos às nossas considerações.

Quanto à iniciativa legislativa, já debatida em outros expedientes, não existe 
óbice à propositura de projetos de lei que versem sobre matéria tributária pelo Poder 

Legislativo, não havendo o que se contestar. A Lei Orgânica do Município de São 
Paulo atribui competência ao município para legislar sobre matéria tributária, 
consoante consta do disposto no artigo 130, bem como, em seu artigo 37, não a 

coloca como de iniciativa privativa do Prefeito.

Porém, no tocante à oportunidade do Projeto de Lei, nossa opinião é 
divergente.
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Todo projeto de lei que preveja renúncia fiscal aos contribuintes deste 

Município deve atender ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, a concessão de incentivo de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 

vigência e nos dois seguintes, bem como atender ao disposto na lei de diretrizes 

orçamentárias. Deverá, ainda, estar acompanhada de medidas de compensação por 

meio do aumento de receita, .proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 

base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

O Projeto de Lei não vem acompanhado de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro e também não prevê a compensação de valores das 

renúncias fiscais. Portanto, se aprovado, o Projeto de Lei trará repercussão negativa 
à arrecadação tributária do Município, o que fere o disposto no artigo 14 da lei 
supracitada.

Multiplicam-se os pedidos, seja na forma de projetos de lei, seja na forma de 
solicitação das mais diversas entidades, que prevêem alguma renúncia fiscal aos 

contribuintes deste Município. Criar mais uma forma de renúncia fiscal implicaria 
sufocar ainda mais o já apertado orçamento público municipal, inviabilizando 

projetos sociais importantes para o município, que por este devem ser executados. 
Há que se ressaltar que se forem concedidos todos os benefícios fiscais 

reiteradamente solicitados ficaria inviabilizada a arrecadação do IPTU, 

comprometendo, desta forma, os serviços públicos financiados por este imposto. 

Além disso, ressaltamos que a municipalidade abriria mão de uma parte da sua 
arrecadação, imprescindível para a consecução de obras e projetos sociais, em 

troca de medidas que, em grande parte, são de caráter obrigatório para o 
contribuinte, em virtude do disposto na legislação em vigor, como veremos a seguir.
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O Projeto de Lei em epígrafe prevê, em seu artigo 1o, diversos descontos 
para o pagamento do IPTU por pârte do contribuinte que cumprir os requisitos 

fixados em seus incisos I a VII. Ocorre que, no sentido de incentivar o contribuinte 

do IPTU e tornar menos onerosa a carga tributária, a Prefeitura do Município de São 

Paulo já concede uma série de benefícios no pagamento deste imposto:

1. Desconto de 6% (seis por cento) para pagamento à vista;

2. Isenção do imposto para imóveis com valor venal igual ou inferior a R$ 73.850,00;

3. Isenção do imposto para imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente 

como residência, com valor venal superior a R$ 73.850,00 e igual ou inferior a R$ 

97.587,00, obedecidos os requisitos da lei;

4. Desconto de R$ 39.035,00 sobre o valor venal dos imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, com valor venal superior a R$ 97.587,00 e 

igual ou inferior a R$ 195.175,00, obedecidos os requisitos da lei;
5. Descontos para as faixas mais baixas de valor venal dos imóveis no cálculo do 

imposto;
6. Inúmeras isenções para casos específicos, previstas em lei.

Destacamos, ainda, outro importante benefício concedido pela Prefeitura ao 

contribuinte do IPTU, que é a utilização dos créditos da Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica - NFS-e, no âmbito do Programa Nota Fiscal Paulistana, para o 

abatimento do IPTU a ser pago.

São sempre louváveis medidas políticas que tenham por finalidade proteger 

o meio ambiente e a qualidade de vida dos paulistanos. Observamos, no entanto, 

que as iniciativas propostas pelo presente Projeto de Lei, previstas no seu artigo 1o, 

poderiam se originar de iniciativas voluntárias do cidadão, cabendo ao setor público
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a realização de campanhas de esclarecimento e conscientização com vistas à 

preservação do meio ambiente e da qualidade de vida do cidadão. De outra parte, 

destacamos que já existem leis que regulamentam quase que inteiramente a 

questão, estabelecendo critérios obrigatórios que devem ser seguidos pelos 
cidadãos na construção de seus imóveis.

Nesse sentido, verificamos a existência da Lei n° 14.459/2007, que torna 

obrigatória a instalação de sistema de aquecimento de água por meio de energia 

solar nas edificações do Município de São Paulo, da qual reproduzimos os artigos 
1o, 2o e 3°:

Lei n° 14.459, de 3 de julho de 2007:

Ari. 1o Fica acrescido o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei n° 
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), com a seguinte redação:

“9.3.5 As edificações novas deverão ser providas de instalações destinadas a receber 
sistema de aquecimento de água por meio do aproveitamento da energia solar, na 
conformidade das disposições de lei específica sobre a matéria".

Art. 2° É obrigatória a instalação de sistema de aquecimento de água por meio do 
aproveitamento da energia solar, nas novas edificações do Município de São Paulo, 
destinadas às categorias de uso residencial e não-residencial, na conformidade do disposto 
nesta lei e no item 9.3.5 da Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei n° 11.228, de 
25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações).

Art. 3° A obrigatoriedade estabelecida no art 2° desta lei aplica-se, na categoria de 
uso não-residencial, às seguintes atividades de comércio, de prestação de serviços 
públicos e privados, e industriais:

I - hotéis, motéis e similares;

II - clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de ginástica e lutas marciais, 
escolas de esportes, estabelecimentos de locação de quadras esportivas;
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/// - clínicas de estética, institutos de beleza, cabeleireiros e similares;

/V - hospitais, unidades de saúde com leitos, casas de repouso;

V - escolas, creches, abrigos, asilos e albergues;

VI - quartéis;

VII - indústrias, se a atividade setorial específica demandar água aquecida no processo de 
industrialização ou, ainda, quando disponibilizar vestiários para seus funcionários;

VIII - lavanderias industriais, de prestação de serviço ou coletivas, em edificações de 
qualquer uso, que utilizem em seu processo água aquecida.

Desse modo, fica evidente a desnecessidade, bem como a 

incompatibilidade, relativamente ao ordenamento jurídico municipal, dos incisos III e
IV do artigo ,1o do Projeto de Lei em comento, uma vez que a disposição ali contida, 

que pretende beneficiar o contribuinte do IPTU com um desconto de 10%, é um 
requisito que deve ser cumprido de forma obrigatória pelo munícipe.

Verificamos, ainda, que a Lei n° 13.430/2002, em seu artigo 63, trata de 

exigências a respeito do reuso de água e da captação de águas pluviais:

Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (Plano Diretor Estratégico):

Art. 63. São ações estratégicas para os Recursos Hídricos:
(...)

V - criar instrumento legal que exija dos responsáveis pelas edificações de grande porte e 
atividades de grande consumo de água a implantação de instalações para reuso de água 
para fins não potáveis.

Parágrafo único. As instalações para reuso da água devem compor sistema independente 
de armazenamento e distribuição, atendidas as exigências técnicas e sanitárias 
necessárias, podendo contemplar, inclusive, a captação de águas pluviais.
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Fica, desse modo, inteiramente prejudicado o disposto no inciso V do artigo 

1o do Projeto de Lei, uma vez que a questão da captação e reuso da água trata-se 
de exigência constante do Plano Diretor Estratégico.

Reproduzimos, a seguir, o artigo 21 da Lei n° 14.933/2009, que trata da 

questão da permeabilidade do solo visando a absorção das águas pluviais:

Lei n° 14.933, de 5 de junho de 2009 (Institui a Política de Mudança do Clima no Município 
de São Paulo)

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de parcelamento, 
uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre terreno natural, 
visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona de absorção de 
águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à melhoria da paisagem.

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao estabelecido 
para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o mínimo da área 
permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual tamanho, em parques 
públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas degradadas, dando-se 
preferência aos bairros com baixo índice de arborização, mediante acordo a ser firmado e 
fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

A questão da permeabilidade do solo é tratada, ainda, no artigo 10.VII.g e 

no artigo 67,III, ambos do Plano Diretor Estratégico (Lei n° 13.430/2002). Desse 

modo, fica patente a desnecessidade de se instituir o desconto do IPTU previsto no 
inciso VII do artigo 1o do Projeto de Lei, uma vez que a matéria já se encontra 

disposta em lei, como obrigação do munícipe. Reiteramos o nosso entendimento 

que iniciativas como a implantação de “telhados verdes” devem se originar de 

atitudes voluntárias dos cidadãos, cabendo ao poder público o papel de orientador e 

facilitador dessas iniciativas, através da celebração de acordos, convênios e 
parcerias entre instituições da sociedade civil e o poder público municipal.
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Por sua vez, o inciso I do artigo 1° do Projeto de Lei em comento trata da 

iluminação e da insolação das edificações. Tal assunto é tratado na Lei n° 

11.228/1992 (Código de Obras e Edificações) e no seu decreto regulamentador 

(Decreto n° 32.329/1992), no Anexo 10. Tais dispositivos têm caráter de 

regulamentação e obrigatoriedade.

O inciso II do artigo 1o do Projeto de Lei prevê um desconto de 10% no IPTU 

caso a construção utilize material sustentável. São considerados materiais 

sustentáveis ou ecológicos aqueles produzidos com menor impacto no meio 

ambiente. Entre eles, temos o tijolo ecológico. Segundo pudemos constatar em 

pesquisa realizada, a utilização de tijolos ecológicos proporciona uma economia em 
relação ao sistema construtivo convencional. Portanto, o contribuinte não vai ser 
onerado com a utilização deste material ecologicamente correto e, ainda, terá 
vantagem econômica por ele ser mais barato que os convencionais.' Seria 

justificável “indenizar” o contribuinte com o desconto no imposto caso fosse obrigado 
a utilizar um material que gerasse algum custo extra, o que não ocorre no caso em 

tela. Melhor política seria, então, a conscientização do contribuinte, com projetos 
visando o seu esclarecimento e a divulgação desse conhecimento, conforme 

propugnado acima.

Analisando-se o Projeto de Lei verifica-se que o desconto - isenção parcial 

- é outorgado em caráter individual (subjetivo ou pessoal) e conforme determina o 

artigo 179 do CTN, no caso de o benefício ser concedido em caráter individual, a 

autoridade administrativa deve analisar cada caso, verificando se o interessado 

preencheu, em cada um dos iténs previstos, as condições e requisitos para o gozo 
do benefício. Portanto, todos os pedidos devem passar por criterioso exame do 

setor público municipal, o que é tarefa de difícil execução, dado o grande número de

M
at

ér
ia

 P
L 

47
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

85
12

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/03/2021 15:44:06.

 fls. 209



Folha n°
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SÃO PAULO

Do processo n° 2013-0.274.481-6 em

FINANÇAS E
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

do proc.

n° 0 (~ M V de 20 

Leonardo AiMeh'aPPedrazzoll
RF 11.372 -SGP-12

Folha de informação n°

(a)
Ei JZÕN RÍSEíRa

XP.P.-DILEG 
1P: 785.120

contribuintes passível de obtenção do referido desconto e do espaço geográfico a 

ser fiscalizado. O princípio da operabilidade dispõe que a norma deve ser simples e 

efetiva para a construção de um direito concreto do ponto de vista prático, ou seja, a 

norma deve ser aplicável: o direito é feito para ser efetivado, para ser exercido, 

operado. Nesse sentido, é nosso entendimento que a norma proposta é de difícil 

fiscalização, trazendo ônus substancial ao município. O sistema de controle 

proposto nos artigos 2o e 3o do Projeto de Lei, com vistas a propiciar a concessão e 

a manutenção do benefício fiscal é, por um lado, de difícil acompanhamento e 

fiscalização pela Administração Tributária: relatórios assinados por especialistas; por 

outro lado, é sobremaneira frágil: fotos, que são passíveis das mais variadas 
fraudes, exigindo, como já dito, uma necessidade de controle que prejudica a 

operabilidade da norma.

Passamos a nos pronunciar, agora, sobre as diferenças existentes entre o 
texto original e texto do substitutivo. Entre os dois textos, existem três diferenças 

(caput do artigo 1o, parágrafo único do artigo 1o e artigo 7o), que serão analisadas a 
seguir.

A redação do artigo 1o no texto original,

“Art. 1o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção parcial no 
valor correspondente a até 50% (cinquenta por cento)...”, foi alterada no substitutivo 
para:

“Art. 1° Fica concedida isenção parcial no valor correspondente a até 50% 
(cinquenta por cento).

No primeiro caso, a isenção fica vinculada à discricíónariedade do 

Executivo, podendo ser implementada ou não. No segundo caso, a isenção já está 
concedida no momento da promulgação da lei, cabendo ao Executivo apenas a sua 

regulamentação. No entanto, há uma mudança no artigo 7o do texto do substitutivo 

que faz a efetiva vigência da lei depender da implementação de uma série de 
condições:
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Do processo n° 2013-0.274.481-6 em 031101^
Folha de informação n°

(a)

"Art. 7° Esta Lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas 
de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, 
revogadas as disposições em contrário. ”

Como consequência, a efetiva entrada em vigor da Lei fica postergada para 

data incerta.

Quanto ao parágrafo único do artigo 1o, temos o seguinte:

" Texto original: “Parágrafo único. Os benefícios acima especificados poderão ser 
concedidos cumulativamente, até o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do valor do 
IPTU devido para o imóvel.”

Texto do substitutivo: “Parágrafo único. A isenção de que trata o caput deste 
artigo encontra-se limitada a até 10% (dez por cento) da receita total proveniente da 
arrecadação do Imposto Sobre a Propriedade Prediale Territorial Urbana - IPTU.”

Como podemos observar, há uma completa mudança de enfoque. Enquanto 
no texto original o foco é em cada um dos imóveis individualmente considerados, 
estabelecendo um limite de 50% de desconto para cada imóvel beneficiado, no texto 

do substitutivo a limitação refere-se à toda arrecadação do IPTU, estabelecendo em 

10% do total da sua arrecadação o limite para o benefício fiscal previsto no Projeto 

de Lei. Nesse caso, fica claro o potencial prejuízo para a arrecadação do Município, 

considerando que a arrecadação atual do IPTU está acima dos R$ 5 bilhões, o 
prejuízo potencial das medidas prevista por este Projeto de Lei fica acima dos R$ 
500 milhões, cifra que, no nosso entendimento, implicaria em sufocar ainda mais o 

já apertado orçamento público municipal, conforme procuramos evidenciar no início 

das nossas considerações.

Assim, não nos parece razoável instituir um benefício que provocará 

repercussão negativa na arrecadação tributária, onerando o orçamento municipal e 
prejudicando o cumprimento das políticas públicas essenciais à população,
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SÃO PAULO
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FINANÇAS E

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

Do processo n° 2013-0.274.481-6 em 0 31W!
Folha de inforrpaçâo n°

(a) GN RiôciRÂ

notadamente na saúde e na educação, acrescido do fato de que as medidas 

contempladas neste projeto de lei são, em sua maior parte, de caráter obrigatório 

para o contribuinte, em virtude de dispositivos da legislação em vigor, como 

pudemos verificar acima.

Concluindo, apesar de nobre o ideal por trás do Projeto de Lei sob exame, 

vislumbramos contrariedades ao interesse público e parece-nos que não se justifica, 

em razão dos motivos expostos, a aprovação do Projeto de Lei em questão.

À consideração de Vossa Senhoria.

Dileg, em 03 de outubro de 2013.

Luciano Rubens Antongiovanni Junior
Auditor-Fiscal/Tributário Municipal - DILEG
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DEJUG - Senhora Diretora de Departamento,

Folha de informação n°

(a) /%)■
EDILSON RIBEIRA

A.G.F.P. - MLEG 
RF: 785.1ÍO

Com a manifestação do Sr. Auditor-Fiscal Tributário Municipal, que 
endossamos.

Ricardo Davansso
Diretor da Divisão de Legislação, Normas e Consultas 

DILEG

SF/SUREM/DEJUG/DILEG
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Folha n° ~F o do proc. 
n° Ol-HY dft ?n Q 

Leonardo AmV^fàedrazzoll 

RF 11.372 - SGP-12

do Processo n° 2013-0.274.481-6

Folha de informação n.°

em / / -'/ ■ S-■ (a)
l

SF/ASJUR

Senhor Assessor Técnico Chefe,

Consoante orientação de fls. 13, encaminhamos o presente a Vossa 

Senhoria a manifestação de DILEG acerca do Projeto de Lei n° 047/2013 e seu 

substitutivo, com a qual concordamos e endossamos o posicionamento no sentido de

rejeitar a referida proposta.

SUREM, em 7 de outubro de 2Ó13.

Hélio Campos Freire

Subsecretário da Receita Municipal

Substituto

SF/SUREM/HCF/mdjf
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n° Ql - 4Y de 20 B

Leonardo Am^t^F^razzoll

RF 11.372 -SGP-12

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Gabinete - Assessoria Jurídica

Folha de Informação n°

Do processo n° 2013-0.274.481-6, em H /10/2013

Processo n°j 
Interessado: 
Assunto:

2013-0.274.481-6
Câmara Municipal de São Paulo
Projeto de Lei n.° 47/13 - Dispõe sobre a concessão de 
desconto parcial de IPTU, caso sejam adotadas medidas que 
visem a proteção do meio ambiente.

SF/GAB 

Senhor Secretário,

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita 
pronunciamento desta Secretaria acerca do Projeto de Lei n° 47/13. Tal projeto dispõe 
sobre a concessão de desconto parcial de IPTU, caso sejam adotadas medidas que visem à 
proteção do meio ambiente. Consignamos que o processo foi recebido nesta Assessoria em 
07/10/2013, próximo ao fim do prazo estabelecido às fls. 12.

A justificativa do referido Projeto se fundamenta na previsão constitucional do 
direito a um ambiente ecologicamente equilibrado, no artigo 225, § Io, IV e V da 
Constituição Federal, o que somente poderia ser assegurado mediante medidas preventivas 
de proteção ao meio ambiente. Deste modo propõe, mediante a concessão de benefício 
fiscal, incentivar a população da cidade a adotar medidas de proteção ambiental em seu 
respectivo imóvel. __

< ■

Passaremos às nossas considerações no tocante aos aspectos tributários do projeto.

Iniciàlmente, cumpre manifestar nossa concordância com SUREM/DILEG às fls. 
16/26, que se manifesta contrariamente à propositura em tela, conforme se esclarece a 
seguir.

M
at

ér
ia

 P
L 

47
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

85
12

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/03/2021 15:44:06.

 fls. 215



Em nossa opinião, a principal falha do projeto consiste no não atendimento ao 
disposto no artigo 14, incisos I e II da Lei Complementar n.° 101/00* 1 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). Este dispositivo legal exige que qualquer renúncia de receita 
esteja acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar a sua vigência e nos dois seguintes, e esteja acompanhada de ao menos uma 
das seguintes condições: i) compensações dos valores das renúncias fiscais para 
reequilíbrio das finanças públicas; ií) demonstração de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita e não afetará as metas de resultados fiscais.

Art. 14. >4 concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário- 
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto 
na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

1 - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas 
no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio 
do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição.

2
Art. 8° A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo razoável 

para que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula "entra em vigor na data de sua 
publicação"paraasleisdepequenarepercussão.

§ 1° A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância 
far-se-á com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia 
subseqüente à sua consumação integral. (Incluídopela Lei Complementar n° 107. de 26.4.2001)

§ 2° As leis que estabeleçam período de vacância deverão utilizar a cláusula ‘esta lei entra em 
vigor após decorridos (o número de) dias de sua publicação oficial’. (Incluído pela Lei 
Complementar n° 107, de 26.4.2001)

Como bem destacado por DILEG, o projeto em questão não veio acompanhado de 
estimativa de impacto orçamentário-financeiro. Do mesmo modo, não foram apresentadas 
medidas de compensação dê receitas para reequilíbrio das finanças públicas, nem 
demonstração de que a renúncia foi considerada na •estimativa de receita e não afetará as 
metas de resultados fiscais. . -

Pode-se argumeíitar que o artigo 7° da minuta substitutiva de fls. 08/09 constitui 
uma tentativa de adequação da proposta aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
tentativa esta que, a nosso ver, resultou infrutífera. O dispositivo em questão, adotando 
técnica legislativa inusitada, determina que a lei somente entrará em vigor quando a 
estimativa da renúncia de receita por ela acarretada for considerada na lei orçamentária 
anual. Oú seja, se aprovada, a lei teria vacatio legis indeterminado, e só entraria em vigor 
com a aprovação de outra lei, neste caso orçamentária, desde que nela constasse a renúncia 
estimada de receita decorrente do beneficio fiscal concedida Tal dispositivo nos parece 
incompatível com o artigo 8o da Lei Complementar 95/082, no qual se exige que a vigência 
seja expressamente determinada.

Além da patente insegurança jurídica que decorrería da aprovação de lei com 
vigência indeterminada, nota-se que o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, já 
transcrito acima, exige, para a concessão de benefício fiscal, tanto a estimativa de impacto

M
at

ér
ia

 P
L 

47
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

85
12

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/03/2021 15:44:06.

 fls. 216



9
PREFEITURA DE
SÃOPAULO

FINANÇAS É 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Folha n° do proc.
n°.0b4V~ de20 .

Leonardo Ahdtt'ai^’edrazzoll 

RF 11.372 - SGP-12

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
Gabinete - Assessoria Ji

FINANÇAS

3!
Folha de Informação n°
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Do processo n° 2013-0.274.481-6, em P 710/2013

quanto as respectivas medidas de compensação, o que, novamente destacamos, não se 
. verifica na presente propositura. Assim, a controvertida redação do artigo 7°, além de 

apresentar novos problemas, não constitui elemento suficiente para atender ao exigido pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal.

Como bem destacado por DILEG, na manifestação de fls. 16/26, diversas hipóteses 
de isenção previstas no projeto já são obrigatórias por determinação de outros diplomas 
legais. Deste modo, em lugar de uma ação integrada, a Municipalidade agiria de forma 
contraditória ao oferecer benefícios fiscais a quem implementa medidas que, em outros 
diplomas legais, determinou serem obrigatórias.

Cumpre ressaltar a existência prévia de diversas outras formas de renúncia fiscal na 
legislação municipal, já mencionadas por DILEG, que comprometem demasiadamente o 
orçamento do Município, deixando pouca margem para novas concessões neste sentido. 
Por outro lado, os efeitos da atual crise econômico-financeira causaram impactos negativos 
na arrecadação municipal, e, em consequência, no orçamento, que precisará ser ajustado. 
Tal situação coloca em risco o equilíbrio das finanças públicas do Município, que possui 
diversos compromissos com a população, como a educação, saúde, transporte, limpeza, 
que demandam recursos para o seu atendimento.

Além da renúncia de receitas, o projeto necessariamente exigiria, para o seu 
implemento, a tomada de medidas administrativas e de fiscalização que aumentariam as 
despesas administrativas, de forma não previstas no orçamento anual, e que precisariam ser 
compensadas.

Ainda no tocante às providências administrativas necessárias à implementação do 
Projeto de Lei, são relevantes as observações feitas por SUREM/D1LEG. Como bem 
apontado, o desconto de 1PTIJ proposto de se caracteriza como isenção, concedida em 
caráter individual. Portanto, nos termos do artigo 179 do CTN3, a autoridade 

5 Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por 
despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do 
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato para 
concessão. . ,
§ 1° Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o despacho referido neste artigo 
será renovado antes da expiração de cada período, cessando automaticamente os seus efeitos a 
partir do primeiro dia do período para o qual o interessado deixar de promover a continuidade do 
reconhecimento da isenção.
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administrativa deverá verificar o preenchimento das condições para cada requerimento do 
contribuinte, antes de conceder ou não o benefício, o que deverá ser feito mediante 
despacho administrativo. Uma vez que o IPTU é tributo lançado por período certo de 
tempo, aplica-se ainda o § l.° do artigo 179 do CTN, sendo, portanto, necessário novo 
requerimento e consequente despacho a cada exercício. Assim, considerando o aumento 
do número de contribuintes que pode pretender se beneficiar da isenção, tomam-se 
evidentes as dificuldades de execução envolvidas no Projeto de Lei em questão.

Por fim, resta ainda comentar as duas versões do parágrafo único dò artigo 1°, que 
estabelece um limite para a concessão do beneficio.

Na minuta original, este limite era de 50% do valor de IPTU devido para o imóvel. 
Como o artigo Io do projeto estabelece sete incisos com hipóteses diferentes de isenção, 
cinco delas com desconto de 10% e duas com desconto de 5%, um imóvel que atendesse a 
todas as condições teria desconto de 60%. Este beneficio seria reduzido a 50%, em razão 
do limite estabelecido no parágrafo único. Mesmó com o limite, o desconto seria bastante 
alto, com potencial para prejudicar consideravelmente o equilíbrio das contas públicas 
municipais.

Na versão do substitutivo, em lugar do limite individual por imóvel de 50% do 
valor do imposto, o beneficio fiscal ficaria limitado a 10% da receita total proveniente do 
IPTU. Uma perda de 10% de receita de um dos tributos mais importantes para a 
arrecadação municipal teria um impacto severo no orçamento municipal. Além disso, na 
forma Como foi formulado, o dispositivo apresenta sérias dificuldades de interpretação e 
implementação, porque o dispositivo estabelece o limite global de 10%, mas não oferece 
os critérios para definir quem será ou não alcançado pelo beneficio. Se o valor de isenção 
dos imóveis ultrapassar o limite de 10%, qual será o critério para definir quais imóveis 
serão ou não contemplados Com a isenção?

Uma vez que não há o limite individual de 50% da versão original, cada imóvel 
podería em tese obter até 60% de desconto do imposto. Caso o número de imóveis 
contemplados pela isenção gerar benefícios que se concedidos ultrapassem ó valor de 10% 
da arrecadação global, será necessário fazer uma redução, seja excluindo alguns 
contribuintes, seja reduzindo o valor do desconto entre os contemplados. Entretanto, o 
projeto não estabelece quais critérios seriam utilizados para fazer este corte e se ajustar ao 

. limite estabelecido.

Outra vez, tal propositura não oferece segurança jurídica aos contribuintes, pois os 
mesmos podem implementar as ações sugeridas pela lei, e ainda assim não receber o 
respectivo beneficio, ou não receber todo o beneficio que esperavam, tendo em vista o 
limite global estabelecido, sem critérios para sua aplicação. Destacamos ainda que não se 
trata de questão a ser dirimida via regulamentação, uma vez que, consoante artigo 176* 4 do 
Código Tributário Nacional, os beneficiários de isenção total ou parcial devem estar 
expressa e claramente determinados por lei.

§ 2° O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o 
disposto no artigo 155.
4 Ari. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que 
especifique as condições e/equisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, 
sendo caso, o prazo de sua duração.
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

FINANÇAS E
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Folha no do proc.

n° Q\ - M Vde 20 

Leonardo Ama\/p4dr^zzoll

RF 11.572 - SGP-12

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Gabinete - Assessoria Jurídica

Folha de Informação n°

Do processo n° 2013-0.274.481-6, em *K /10/2013

Portanto, diante do exposto, em função de tudo, o que consta dos autos, apesar do 
nobre ideal contido no Projeto, somos de parecer desfavorável à propositura em questão.

À consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 11 de outubro de 2013.

Rogério Augusto Guimarães Ferreira
Auditor-Fiscal Tributário Municipal - Assessor Técnico 

GABSF/ASJUR

DÉ ACORDO.

ASJUR, em 11 de outubro de 2013.

A). lxL-OOV

Fernando Dias Fleury Curado 
y Assessor Técnico Chefe

SF/ASJUR

RAGF/
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Folha n°_______ _do proc.

n° de20
Leonardo Am^tÁ/pedrazzoll 

RF 11.372 - SGP-12

w
PREFEITURA DE
SÃO PAULO

FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Do processo n° 2013-0.274.481-6, em H /10/2013

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Gabinete - Assessoria Jurídica

Folha de Informação n° /T',

Processo n°: 2013-0.274.481-6 >

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei n.° 47/13 - Dispõe sobre a concessão de 

desconto parcial de IPTU, caso sejam adotadas medidas que 
visem a proteção do meio ambiente.

SGM/ATL ■ Chefia

Senhora Assessora Técnico-Legislátiva Chefe,

Em atenção ao solicitado na inicial, e tendo em vista as manifestações da 
Subsecretária da Receita Municipal e da Assessoria Jurídica desta Secretaria, as 
quais acolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável à aprovação 
do Projeto.

GABSF, em de outubro de 2013.

<" •"’u,

MARCOS DE BARROS^CRUZ
Secretário MuniçipaFde Finanças e 

QesenvotvTmento Econômico
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PARECER N°

16 - PAR
16-01383/2014

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 047/13.

De autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, o presente projeto de lei 
dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU - Imposto Predial e 
Territorial Urbano, caso sejam adotados nos imóveis medidas que visem à 
proteção do meio ambiente, e dá outras providências.

Em suma, a propositura institui “programa de incentivos fiscais” para os 
proprietários de imóveis que investirem em ações sustentáveis, como forma de 
contribuir para mitigação dos impactos ambientais, causados pelo uso irracional 
dos recursos naturais.

Segundo o autor, a medida busca incentivar a população a adotar medidas 
de proteção ao meio ambiente em seu respectivo imóvel.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou- 
se pela Constitucionalidade e Legalidade da propositura. Aprovando, contudo, 
substitutivo para incluir dispositivo que condicione sua entrada em vigor a partir 
do momento que a medida for considerada na lei orçamentária, bem como, 
quando estiver sido compatibilizada com as metas de resultados fiscais previstas 
na lei de diretrizes orçamentárias.

Ao longo dos últimos anos, muito tem se debatido a respeito do 
desenvolvimento sustentável, que podería ser definido, de forma resumida, como 
aquele capaz de suprir as necessidades desta geração sem comprometer os 
recursos das gerações futuras. A partir desta afirmação poderiamos concluir que 
o desenvolvimento sustentável busca o uso racional das matérias-primas e dos 
produtos.

Nesse sentido não se pode desprezar as edificações que são 
responsáveis pelo consumo de parcela significativa de recursos naturais. Torná- 
las sustentáveis é um processo que envolve muitos conceitos, tais como 
eficiência energética, aproveitamento de luz solar, reuso de água, aproveitamento 
da água de chuva, escolha de materiais apropriados às condições climáticas e 
outros.

Deve-se ressaltar que a adoção de medidas que visam à melhoria das 
condições ambientais da cidade, como as propostas pelo projeto de lei, deve 
ganhar significativo impulso com a concessão de incentivos fiscais. A instalação

I de 2

M
at

ér
ia

 P
L 

47
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

85
12

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/03/2021 15:44:06.

 fls. 222



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 047/13.

de telhados verdes, por exemplo, além de propiciar benefícios ambientais e 
paisagísticos ao meio urbano, favorece as condições de conforto internas das 
edificações. O aproveitamento de resíduos pode, sem dúvida, contribuir para a 
diminuição do volume de materiais encaminhados aos aterros, que muitas vezes 
são descartados de modo inadequado.

Face ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei, nos termos do 
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

ANDREA MATARAZZO 
Presidente

N|LC> RODOLFO

PAULO FRANGE

TONINHO PAIVA

17 - RELCOM
17- 01415/2014
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
DE 2& t
Páq. a Col.
Conferido

A
' '■ ralrs 

■■•>®ntar

A Comissão de

RECEBIDO
Comissão de Administração Pública

Ao Vereador / A Vereedora
______

iiestação é de 8 dias, ■ 
J dc RI

rifriTsCraçâo Púbílce. '

Obs. O praze pfira 
lermos do § ?>'

1 '*
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 085 

do processo PL n.° 01-0047-2013 em 26/02/2015 ___________________ ' I __________
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l-olha rT 1 ao prov 
de 20 D

André Marbon^^-
CÂMARA MUNICIPAL DE RF^ê^

SAO PAULO :
T'T " 3

PAR
PARECER CONJUNTO p0>5 DAS COMISSOES DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBl.^a; t DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 47/13.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, autoriza o Poder 

Executivo Municipal a conceder isenção parcial no valor correspondente a até 50% (cinquenta por 

cento) do total dos Impostos Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativos a imóveis nos quais sejam 

tomadas as seguintes medidas de proteção ao meio ambiente:

I - Onde, pelo menos, 20% (vinte por cento) da área interna total do imóvel estiver sujeita ao 

aproveitamento de iluminação natural: isenção parcial de até 5% (cinco por cento) do valor do IPTU 

devido;

II - cuja construção do imóvel seja realizada observando ao menos 50% (cinquenta por cento) 

do material empregado de origem comprovadamente sustentável, ou ainda proveniente de trabalho 

de reciclagem, cuja certificação seja realizada por órgão governamental ou entidade idônea: isenção 

parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido;

III - A utilização de métodos ecológicos de aquecimento e resfriamento da água, tais como 

painéis solares térmicos: isenção de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido;

IV - A produção de energia pelo próprio imóvel, de modo que ao menos 30% (trinta por cento) 

do consumo seja fornecido por intermédio desta fonte: isenção parcial de até 10% (dez por cento) do 

valor do IPTU devido;

V - Sistema de coleta e reaproveitamento da água da chuva para uso no próprio imóvel, onde 

pelo menos 30% (trinta por cento) do consumo do imóvel origine-se deste meio: isenção parcial de 

até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido;

VI - A instalação no imóvel de equipamentos que privilegiem o transporte de baixo impacto 

ambiental, tais como: bicicletários, tomadas para carros elétricos e outros equipamentos que 

possuam o mesmo propósito: isenção parcial de até 5% (cinco por cento) do valor do IPTU devido;

VII - Manutenção de uma área verde mínima de 30% (trinta por cento) da área total do imóvel, 

utilizando de artifícios como o telhado verde e outros, de modo a permitir a sua permeabilização para 

absorver a água da chuva: isenção parcial de 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido.

De acordo com a justificativa, objetiva-se contribuir para a preservação do meio ambiente.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou substitutivo à 

iniciativa, visando adequá-la às disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal.

RELCOM
390/2015
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
André

R

PL 47/13
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou parecer favorável 

ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo qual a Comissão 

de Administração Pública posiciona-se FAVORAVELMENTE a sua aprovação, nos termos do 
SUBSTITUTIVO da CCJLP

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor à 

propositura, nos moldes do SUBSTITUTIVO da CCJLP, visto que as despesas de sua execução 

serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala das Comissões Reunidas, em ^\c2> í,

MARIO COVAS NETO

VALDECIR CABRABOM

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO \f
/

ABOU ANNI

ADILSONi AMADEU

NOMURA

MILTON LEITE

JOSE POLICE NETO

I

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

São: 285-SE
a: 25/11/2015
52 DE 134

- “PL 47/2013, do Vereador EDUARDO TUMA (PSDB). Dispõe sobre a concessão

de desconto parcial do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, caso sejam adotados nos 

imóveis medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG.

PARTICIPATIVA.”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 47/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO i r.° A í&Ssao: 303-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 . ......DArA: 21/12/2015
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL FL: 206 DE 220

- “PL 47/2013, DO VEREADOR EDUARDO TUMA—(PWB). Dispõe sobre a 

concessão de desconto parcial do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, caso sejam 

adotados nos imóveis medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da 

maioria absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 47/2013, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção do Sr. Prefeito.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 90 \J

do processo n° 01-0047 de 2013 22/01/2016

À SGP.23

Sr. Supervisor,

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa de folha(s) n° 48 a n° 50 ao presente Projeto de 

Lei foi aprovado em 2a Discussão e Votação na 303a Sessão 

Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 21 de dezembro de 2015.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei.

22/01/2016

Solange Rai none áos Santos
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2

I 
I

Jose Crlstlno Souza Santos 
Técnico Administrativo 

RF10963
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PRESIDÊNCIA

São Paulo, 07 de janeiro de 2016.

Ofício SGP-23 n° 131/2016

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela 
Câmara em sessão de 21 de dezembro de 2015, relativa ao Projeto de Lei n° 
47/13, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a concessão 
de isenção parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo aos 
imóveis nos quais sejam tomadas as medidas de proteção ao meio ambiente 
preconizadas no projeto, e dá outras providências.

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito.

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad
Prefeito do Município de São Paulo.

ARS/chll

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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cAmara municipal de

SÃO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE DEZEMBRO DE 2015 

Cópia extraída de fls. 48/50 do processo 
(PROJETO DE LEI N° 47/13) 

(VEREADOR EDUARDO TUMA - PSDB)

Dispõe sobre a concessão de isenção 
parcial do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, relativo aos imóveis 
nos quais sejam tomadas as medidas 
de proteção ao meio ambiente 
preconizadas no projeto, e dá outras 
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de dezembro de 
2015, decretou a seguinte lei:

Art. Io Fica concedida isenção parcial no valor correspondente a 
até 50% (cinquenta por cento) do total do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU, relativo a imóveis nos quais sejam tomadas as seguintes medidas de 
proteção ao meio ambiente:

I - nos imóveis onde pelo menos 20% (vinte por cento) da área 
interna total do imóvel esteja sujeita ao aproveitamento de iluminação natural: 
isenção parcial de até 5% (cinco por cento) do valor do IPTU devido;

II - nos imóveis cuja construção seja realizada observando ao 
menos 50% (cinquenta por cento) do material empregado de origem 
comprovadamente sustentável, ou ainda proveniente de trabalho de reciclagem, 
certificada por órgão governamental ou entidade idônea: isenção parcial de até 
10% (dez por cento) do valor do IPTU devido;

III - nos imóveis que se utilizarem de métodos ecológicos de 
aquecimento e resfriamento da água, tais como painéis solares térmicos: isenção 
de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido;

IV - nos imóveis onde pelo menos 30% (trinta por cento) do 
consumo energético seja custeado por fontes alternativas de energia: isenção 
parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido;

V - nos imóveis que possuam sistema de coleta e
reaproveitamento da água de chuva para uso no próprio imóvel, onde pelo 
menos 30% (trinta por cento) do consumo do imóvel origine-se deste meio: 
isenção parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; _ __ ,__ —
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(MV in/ I5

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

VI - nos imóveis nos quais forem instalados equipamentos que 
privilegiam o transporte de baixo impacto ambiental, tais como bicicletários, 
tomadas para carros elétricos e outros equipamentos que possuam o mesmo 
propósito: isenção parcial de até 5% (cinco por cento) do valor do IPTU devido;

VII - nos imóveis que mantenham uma área verde mínima de 
30% (trinta por cento) da área total do imóvel, utilizando de artifícios como o 
telhado verde e outros, de modo a permitir a sua permeabilização para absorver 
a água da chuva: isenção parcial de 10% (dez por cento) do valor do IPTU 
devido.

Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo 
encontra-se limitada a até 10% (dez por cento) da receita total proveniente da 
arrecadação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU.

Art. 2o Para a obtenção das isenções estabelecidas nos incisos IV 
e V do art. Io desta lei, o proprietário apresentará documento assinado por 
especialista habilitado e inscrito em respectivo órgão, de classe que ateste a 
existência, no imóvel, de instalações que possibilitem o reúso de ao menos 30% 
(trinta por cento) da água nele consumida e/ou de instalações que permitam que 
ao menos 30% (trinta por cento) da energia nele consumida seja decorrente do 
aproveitamento da energia solar.

Art. 3o Para obtenção das isenções de que tratam os incisos I, II, 
III, VI e VII do art. Io, o proprietário deverá apresentar fotos ou outros meios 
idôneos de comprovação do atendimento das exigências legais necessárias às 
isenções, bem como declaração assinada comprometendo-se com a veracidade 
das informações prestadas e ainda com a manutenção do funcionamento dos 
sistemas, sob pena de perda da isenção, acrescida de multa no valor de 30% 
(trinta por cento) do valor do IPTU devido, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

Art. 4o Os benefícios desta lei estendem-se aos possuidores de 
imóvel a qualquer título, bem como aos compromissários compradores, desde 
que devidamente documentados, devendo ser responsáveis pelo pagamento do 
IPTU, conforme expressamente colocado em contrato de locação, termo de 
cessão ou comodato, ou documento equivalente.

Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neçesséi4a7___

2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Art. 6o O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, 

no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 7° Esta lei entra em vigor no exercício em que for 
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, bem como quando 
tiver sido compatibilizada com as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias, revogadas as disposições em 
contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de janeiro de 2016.

ARS/chll
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 14 de janeiro de 2016.

Recebi ofício SGP-23 n° 131, de 07 de janeiro de 

2016, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa 

ao Projeto de Lei n° 47/13, de autoria do Vereador Eduardo Tuma.
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

À SGP-22 - Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL.

SGP-23, 11/02/16

ANDERSON R< 
Supervisor de Hnali;

IO DE SOUZA 
ção[do Proc. Legislativo
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documenteis' ' sob n°

A-? a 4^ fr idíurmaçéo

sob n° gq . .
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Folha n°_j

L ’ ^KrtfüÊOía
São Paulo, 0 de RWVjaíT - de 2016. 

í

GABINETE DO PREFEITO

Ofício JL J. J. n° 44^6
Ref: OF-SGP-23 n° 131/2016

Senhor Presidente

DOCREC
118/2016

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 47/13, de autoria do Vereador Eduardo 

Tuma, aprovado na sessão de 21 de dezembro de 2015, visando dispor sobre a 

concessão de isenção parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente 

sobre imóveis nos quais sejam tomadas as medidas de proteção ao meio ambiente nele 

estabelecidas.

Reconhecendo o mérito da iniciativa, sou, todavia 

compelido a não acolher o texto aprovado, pelos motivos a seguir expostos

Por primeiro, a proposta aprovada implica em renúncia 

fiscal e, como tal, deveria ter atendido ao disposto no artigo 14 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Federal n° 101, de 4 de maio de 2000), vindo 

acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 

iniciar sua vigência e nos dois seguintes, observar o disposto na lei de diretrizes 

orçamentárias, bem como prever medidas de compensação, o que, contudo, não foi 

observado

- 9G
P.22 - 11/02/2016 - 16:29 - 002171 - 1/1

Além disso, a criação de uma forma de isenção, recaindo 

sobre imóveis aos quais sejam incorporadas medidas de proteção ao meio ambiente 

cuja adoção, em sua grande parte, é obrigatória para os municipes por força de 

legislações específicas, se mostra incompatível com o caráter de incentivo inerente a 

esse tipo de benefício, que procura agraciar o contribuinte pela realização de ações de 

natureza voluntária Cita-se, por exemplo, a Lei n° 14 933, de 5 de junho de 2009, que, 

ao instituir a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo, impõe a 

necessidade de reserva de área permeável sobre terreno natural, quando do 

licenciamento de empreendimentos.

Tem-se, ainda, que o desconto da forma como previsto 

será outorgado em caráter individual, demandando, por força do disposto no artigo 179 
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do Código Tributário Nacional, a análise de cada caso pela autoridade administrativa, a 

fim de verificar o cumprimento dos requisitos para gozo do beneficio. Essa tarefa, 

entretanto, é de custosa execução, dado o universo de contribuintes que poderão fazer 

jus à isenção, trazendo ônus substancial à Prefeitura, assim como os critérios para 

controle relativo à concessão e à manutenção do benefício são de difícil 

acompanhamento e fiscalização pela Administração Tributária.

Não bastasse isso, o projeto em comento não contempla 

prazo para duração do incentivo, tampouco delimita o universo dos imóveis que poderão 

ser por ele beneficiados, a exemplo daquelas edificações que exerçam maior impacto 

ambiental, o que poderá trazer prejuízos de caráter permanente á arrecadação de 

importante fonte de recurso para a implementação das ações públicas a cargo do 

Município

Vale destacar, por fim, a constante preocupação dos 

órgãos municipais em estimular a adoção de medidas de sustentabilidade, até mesmo 

mediante a criação de incentivos fiscais no âmbito da Política Ambiental, tal como o 

Projeto de Lei n° 568/15, enviado à deliberação dessa Egrégia Câmara, para instituir o 

IPTU Verde, o qual, ao contrário do texto acolhido, levou em consideração as diversas 

técnicas construtivas existentes, preocupando-se com a efetiva comprovação da 

implementação das ações de proteção ao meio ambiente, além de fixar prazo máximo 

para vigência da isenção.

Nessas condições, vejo-me na contingência de vetar, na 

íntegra, o texto aprovado, com fundamento no artigo 42, § 1o, da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, devolvendo o assunto à apreciação dessa Colenda Casa 

Legislativa que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração

FERNANDO HADDAD
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO DONATO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para Informação, rubricado como folha n°

...k.. .......................... &■

Adehna Ciecrtc

(a)do processo n° 01-PL 47 de 2013

À comissão competente:

Processo Legislativo - SGP.22
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C*IJ*RA municipal de

SÁO PAULO

SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo Legislativo
PROTOCOLO DE RECEBIMENTO

Memo SGP.12 - n° 005/2016

São Paulo, 07 de março de 2016.

Memo SGP.12 - n° 05/2016

Exmo. Sr. Vereador
Presidente de Comissão Permanente do Processo Legislativo

Folha n*2oo do ri ..

N°oí - z? de 20 Z 3 
Andre Mateo

RF 11.264

Informo a Vossa Excelência que as matérias legislativas constantes da lista abaixo

receberam veto do prefeito, conforme as razões de veto cujas fotocópias seguem anexas:

VETOSTOTAIS
PL 323/2009 - Autor: Ver Senival Moura (PT)
“Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas e cooperativas de ônibus, concessionárias e 
permissionarias, realizarem atendimentos de cunho social nos fins de semana."
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 

GASTRONOMIA
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.___________ __________________________________

PL 193/2010 - Autor: Ver Ricardo Teixeira (PV)
“Dispõe sobre a disponibilização de armários para guarda material escolar aos alunos das 
escolas da rede municipal e privada do município de São Paulo, e dá outras providências ” 
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA.
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES__________________________________________

PL 194/2010 - Autor Ver Ricardo Teixeira (PV)
“Dispõe sobre a criação e implantação de sinalização viária, do tipo vertical, de identificação e 
orientação para as escolas de samba com sede no município, e dá outras providências." 
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 

GASTRONOMIA_______________________________________________________________________________
PL 047/2013 - Autor Ver. Eduardo Tuma (PSDB)
“Dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU - imposto predial e territorial urbano, 
caso sejam adotados nos imóveis medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá 
outras providências.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA. METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

___COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO._________ ___ ______________ _ 

PL 508/2013 - Autor: Ver Marquito (PTB); Ver. Wadih Mutran (PDT)
“Dispõe sobre a fixação do número da placa da motocicleta na parte posterior do capacete " 
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA.
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 

GASTRONOMIA________________________________________________________________________________
PL 517/2013 - Autor: Ver Paulo Fiorilo (PT)
"Institui o programa vale-leitura a todos os profissionais de educação do município de são 
paulo
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.

PL 687/2013 - Autor Ver. Mário Covas Neto (PSDB)
“Dispõe sobre a cassação imediata do alvará municipal de funcionamento ou de qualquer 
outra licenca da prefeitura para funcionamento, além do impedimento de participação em

Palácio Anchieta Viaduto Jacaré, 100 São Paulo SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 email, constjustica@camara sp.gov br M
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câmara municipal de

SÃO PAULO

SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo Legislativo

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO
Memo SGP.12 - n° 005/2016

licitações de qualquer empresa que resista ao embargo administrativo ou judicial de 
construções civis, e dá outras providências.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA.
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 

GASTRONOMIA
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO_____________________________ _______________

PL 818/2013 - Autor: Ver. Mário Covas Neto (PSDB)
“Dispõe sobre a concessão de desconto no IPTU dos imóveis localizados no trecho da rua 
onde funcionam as feiras-livres e dá outras providências "
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS: 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO ________________________________________

PL 136/2015 - Autor: Ver. Valdecir Cabrabom (PTB)
“Dispõe sobre o incentivo ao cultivo da "citronela" e da "crotalária", como método natural de 
combate à dengue e dá outras providências.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS: 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES____________________________________

PL 282/2015 - Ver. Juliana Cardoso (PT)
“Institui a visita exclusiva e antecipada dos professores da rede pública e privada de ensino 
nas exposições culturais e dá outas providências.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA.
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 

GASTRONOMIA.
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES___________________ ________________

PL 572/2015 - Ver. Sandra Tadeu (DEMOCRATAS)
“Altera o “caput” do art. 1o da lei n° 16.277, de 05 de outubro de 2.015, e dá outras 
providências, (ref “telhado verde" para a cobertura de vegetação implantada sobre laje de 
concreto ou cobertura).”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.

K Wtos parciais____________________~. ______________
PL 544/2014 - Autor: Ver. Reis (PT)
"Institui o programa Integra-bike São Paulo, e dá outras providências.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA.
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.__________________________________________________

Como as razões do veto têm implicação concomitante com aspectos de constitucionalidade 

ou legalidade, interesse público e de ordem financeira, nos termos do artigo 364 do Regimento Interno as 

Comissões competentes emitirão parecer conjunto.

Se necessário, informo que os autos dos projetos arrolados encontram-se disponíveis no 

setor da Equipe de Secretaria das Comissões do Processo Legislativo - SGP. 12, aguardando 

manifestação de Vossas Excelências para fins de cumprimento do art. 364 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

André Marcon

Supervisor - SGP-12

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí , 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 email: constjustica@camara sp gov br M
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cAkjar* municipal de

SAO PAULO

SGP.12 — Secretaria das Comissões do Processo Legislativo 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO
Memo SGP.12 - n° 005/2016

Folha n° - a
N° 0 j -

Ver. ALFREDINHO (PT) - sala 620

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Ver. GILSON BARRETO (PSDB) - sala 721

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Ver. QUITO FORMIGA (PSDB) - sala 307
— 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Ver. JOSÉ POLICENETO (PSD)- sala 509

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA

Ver. REIS (PT) - sala 706

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

Ver. CALVO (PMDB)-sala 710 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

Ver. JONAS CAMISA NOVA (DEM) - sala 1019 g l$((Q

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP01319-900 Fone (11)3396-4746 email: constjustica@camara sp.gov.br
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